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EDITORIAL 
O tratamento por excelência de que os defi

cientes eram objecto neste País. em tempos não 
muito distantes, que todos vivemos e temos mar
cados na memória, era a caridade. Sentimento 
de inspiração cristã, deturpado ao sabor das 
oportunidades, a caridade sempre foi utilizada 
como arma das classes dominantes para mante
rem os desprotegidos da sorte (pobres, incapa
zes para o trabalho, etc.) sossegados no lugar 
que ocupavam. As pequenas coisas que por via 
da caridade iam recebendo anestesiavam-nos e 
anulavám-lhes a capacidade de luta. Assim era 
utilizada a caridade como meio eficaz para abafar 
o sentimento de revolta latente em cada margi
nalizado, em cada vítima de injustiças sociais. 

A revolução do 25 de Abril abalou profunda
mente esta prática. Progressivamente as camadas 
mais desfavorecidas da população foram ganhan
do» consciência de que a resolução dos seus 
problemas, a conquista do lugar a que têm 
direito na sociedade, passa por uma luta intensa 
de emancipação e pela afirmação da sua deter
minação em exigir esse mesmo lugar. Está assim 
hoje generalizada a convicção de que as falsas 
soluções para os problemas sociais estão defini
tivamente ultrapassadas e que a solução dos 
problemas dos mais carenciados passa pela cons
trução de uma sociedade justa que, disso tam
bém se tem consciência, sê-lo-á, não por obra 
de qualquer varinha mágica, mas na medida em 
que aqueles que são vítimas de injustiças sociais 
se libertarem. 

Convencidos como estávamos que a prática 
da caridade tinha sido definitivamente posta de 
lado, foi com grande surpresa que tomámos 
conhecimento do desencadear de uma ampla 
operação, animada, em princípio, exactamente 
pelo sentimento da caridadezinha. 

Abertamente se lançou a «operação» Pirâ
mide» assente nesse controverso sentimento. 
Chegou-se a incentivar as pessoas a participar 
nesta operação dando as coisas que têm em 
casa que não prestam e já não lhes fazem falta 
para aqueles que delas possam necessitar. 

Acompanhámos com atenção a evolução da 
«operação» e constatámos que essa «ideia força» 
inicialmente «disparada» veio a sofrer alterações 
(tácticas?). e por fim foi praticamente posta de 
lado. A esta viragem não teria sido estranha, 
certamente, a consciência sociaf das pessoas, 
que revelam saber identificar os verdadeiros 
caminhos do futuro colectivo que, reconheceram, 
não passam por nenhuma «operação Pirâmide». 
E Isto não obstante a intensa acção psicológico 
«desenvolvida diariamente pela televisão numa 
campanha nunca vista, em que não se regateou 
tempo de antena nem esforços (contrariamente 
ao que frequentemente sucede com a apresen
tação de problemas que afligem largos sectores 
da população — deficientes, por exemplo). 

Assim, a «operação Pirâmide», que poderia 
ter ressuscitado em força a caridadezinha, aca
bou por ser um grande festival publicitário de 
empresários, comerciantes e artistas. 

A esmola não cura a chaga; 
mas quem a dá não percebe 
que ela alvita. que ela esmaga 
0 infeliz que a recebe. 

António Aleixo 

FESTA DE NATAL NA ADFA 

ALEGRIA 
PARA MUITAS CENTENAS DE CRIANÇAS 

Rea l i zou -se este ano a sen t imen to de pa r t i c i pa - cr ianças v ê m reve lando, fes ta da Associação, CO* 
já hab i tua l Festa de N a - ção e de l igação m u i t o í n - de ano para ano , u m in te - m o elas lhe c h a m a m , 
ta l d a Associação. Fo i no ti.ma à Associação, as resse cada vez ma io r pe la T o d o s os anos , nes ta 
passado d ia 16 de D e 
z e m b r o que mu i t as c e n 
tenas de cr ianças, f i l has 
dos sócios, se reun i ram e 
conv i ve ram e m amb ien te 
de a legr ia e m L isboa e 
e m mu i tas ou t ras c i da 
des onde a Associação 
t e m delegações, à excep 
ção do Por to e C o i m b r a , 
cu jas festas t i ve ram lugar 
no d ia 8 de D e z e m b r o . 

O número de cr ianças, 
acompanhadas dos pais, 
sócios da Associação, t e m 
v indo a aumen ta r de ano 
para ano. A par t ic ipação 
dos sócios e das cr ianças 
u l t rapassou este ano to
das as expec ta t i vas , não 
só na sede c o m o nas de
legações. 

N ã o tan to pelas l em
branças que recebem, 
n e m pe lo espectáculo e m 
si que se lhes p roporc iona , 
mas sob re tudo por u m Aspecto cia Festa de Natal em Lisboa 

ADFA E APD EM COMUNICADO CONJUNTO 

AS ASSOCIAÇÕES DE DEFICIENTES 
TODAS AS INICIATIVAS 

A «OPERAÇÃO » 
A ADFA e a APD (Associação Portuguesa de Deficientes) divulga

ram, no passado dia 14 de Dezembro, a sua posição face à «Operação 
Pirâmide», através de um comunicado conjunto que distribuíram aos 
meios de comunicação social. 

A A D F A e a APD, as duas maiores Associações de deficintes, pre
tenderam deixar bem claro perante os promotores da «Pirâmide» e da 
própria opinião pública a posição dos deficientes, já que ficou bem ní
tido, quando do lançamento daquela «operação», que estes estavam a 
ser utilizados, ontre outros sectores desfavorecidos da população, como 
motivo sensabilizador da opinião pública para se alcançar objectivos que 
em nada beneficiam os próprios deficientes, bem pelo contrário. 

Transcrevemos na íntegra o comunicado assinado pela ADFA e 
pela APD, bem elucidadtiva do sentir dos deficientes face a tentativas de 
ressurgimento da caridadezinha. 

Considerando que, tomando como 
base declarações de individualidades 
promotoras da Operação Pirâmide, entre 
os eventuais destinatários dessa opera
ção, se contam também os deficientes 

portugueses, cuja representação a nfvel 
oficial é assegurada pelas Associações 
subscritoras; 

Considerando o empolamento desme-
(Continua na 11.* pãg.) 

a l tu ra , expressamos a 
ide ia de q u e a A D F A é 
sen t i da e v iv ida para a l é m 
dos própr ios assoc iados ( 

neste caso pelos seus f i 
lhos. O c a r i n h o , b e m p a 
ten te , q u e estas cr ianças 
d i spensam à Associação 
é p rova impor tan te de 
que os pr incíp ios da 
A D F A e a sua razão de 
ex is t i r se i m p l a n t a r a m 
p r o f u n d a m e n t e no se io 
das famí l ias dos d e f i c i e n 
tes, q u e a enca ram c o m o 
u m a de fensora dos d i r e i 
tos não só dos d e f i c i e n t e s 
mas do própr io agregado 
fam i l i a r e garante de um 
f u t u r o a l i v iado das s o m 
bras ameaçadoras que 
u m a de f i c iênc ia aos v in te 
e poucos anos de idade 
lança na v ida de u m ho
m e m . 

E m L i sboa , a sala do 
Lar M i l i t a r , onde d e c o r 
reu a fes ta , fo i pequena 
para os pais e cr ianças 
presentes. M a i s pequena 
se to rnar ia a inda se o ú l 
t i m o n ú m e r o d o «Elo», 
e x p e d i d o e m 3 0 de No
vembro , não t ivesse c h e 
gado, por razões que des
c o n h e c e m o s , a casa de 
m u i t o s sócios apenas e m 
11 de D e z e m b r o , a l t u ra 

(Continua na 11.' pág.) 
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A SEGURANÇA T R A B A L H O PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA 

Recordados que foram cer
tos concei tos, ju lgados mais 
directamente re lacionados com 
a Segurança no Trabalho, pa
rece oportuno tratar-se hoje, 
da Organização da Segurança 
no Trabalho. Não de uma or
ganização estática baseada 
num organigrama, que, aliás» 
não ser ia possível encontrar; 
mas de uma organização que 
s e deseja reportada a uma 
estrutura t ipo, c o m as corres
pondentes l igações, necessá
r ias ao bom funcionamento d a 
LINHA SEGURANÇA NO TRA
B A L H O . 

Ora, antes do mais, veja
mos que, muito embora a 
Const i tu ição da República con
sidere a Segurança Soc ia l e 
a Segurança no Trabalho, res
pectivamente, como direito so
c ia l e direito económico, cer to 
é que o Art . 0 22." da Decla
ração Universal dos Direitos 
tío Homem, já menc ionado 
noutro art igo, refere que ««to
d a a pessoa tem, como mem
bro d a Soc iedade , direito à 
Segurança Soc ia l , pooendo 
reclamar a satistação dos di
reitos económicos, soc ia i s 6 

cul turais. . .» e o própr io pro
grama do II Governo Const i tu
c iona l definia como medidas 
globais, que enformavam o 
programa do Ministér io dos 
Assuntos Soc ia i s , em matéria 
de Segurança Soc ia l , a «revi
são g lobal dos regimes de 
protecção nos R I S C O S P R O 
F ISSIONAIS tendo «m vista, 
nomeadamente através de le
gislação uni f icada e comple ta 
nos aspectos de PREVENÇÃO, 
reparação e reabi l i tação, a sua 
Integração na Segurança So 
cial.» ( O subl inhado é nosso ) . 

P o r outro lado, igualmente 
o programa do II Governo pre
via como medidas, no âmbito 
do t rabalho, durante o ano de 
1978: «Dinamização d a já 
equac ionada e in ic iada polit i
ca preventiva de segurança e 
hig iene quer através de apro
vação e proposição à A s s e m 
ble ia da República de adequa
dos Instrumentos legislat ivos, 
quer a inda através de acções. 
Informativas e pedagógicas 
junto dos parce i ros sociais.» 

Ass im, poder-se-ia interrogar 
se a Secretar ia d e Estado d a 
Segurança Soc ia l não integra
r ia melhor a Segurança no 
Trabalho, que. segundo o pro
grama do Governo, era matéria 
comet ida ao Ministério do Tra
ba lho? 

Pensamos que, embora a 
nfveT estatal possam ser en
caradas como matérias trata
das em deprtamentos diferen
tes, por exist i rem fronteiras 
bem def inidas, proximamente 
há-de entender-se a Seguran
ça Soc ia l c o m o vocac ionada 

para integrar a S c gurança no 
Trabalho. 

De resto, sendo a Seguran
ça Soc ia l a protecção das 
condições ,de v ida dos c ida
dãos e a Segurança no Tra
balho, a protecção das cond i 
ções de trabalho, parece que 
estas são uma parte, daquelas. 

Aliás, o próprio programa 
do Governo, no que concerne 
à Segurança Soc ia l , apontava 
já para a protecção dos r iscos 
prof issionais nos aspectos de 
PREVENÇÃO, reparação e rea
bi l i tação, como se viu. 

E aqui aparec ia , então, c la 
ramente: a reabi l i tação atri
buída a equipamentos da Se
gurança S o c i a l ; a reparação 
dos acidentes — função d a 
Segurança no Trabalho — ; e a 
Prevenção de Acidentes, como 
ramo d a Segurança no Traba
lho, com o encargo de tomar 
as medidas adequadas para a 
redução dos ac identes. 

Realmente, julga-se não po
der dissociar-se a prevenção 
de acidentes, d a reparação dos 
que ocorrem e da reabi l i tação 
dos sinistros, c o m vista à sua 
reintegração na Soc iedade . 

Parece pois, que a LINHA 
SEGURANÇA — Segurança, 
Soc ia l , Segurança no Trabalho, 
Prevenção d e Ac identes — 
será abrangida pela vocação 
da Secretar ia de Estado da 
Segurança Soc ia l , onde as l i -
gaçqes teriam a sua expres
são mais s imples, o que é 
mdispensvel para evitar so lu
ções de cont inuidade enrte o 
acidente e a reabi l i tação do 
sinistrado, quando for c a s o 
d isso . 

A nível estatal julga-se, por
tanto, ser esta estrutura para 
onde apontavam as dispos i 
ções regulamentares. 

Quando ao sector laboral , 
a inda que não c a i b a no âm
bito deste art igo, nem fosse 
possível, dada a l imitação d e 
espaço, ind icar a organização 
d a Segurança no Trabalho nas 
empresas, não se dese ja dei
xar de alinhavar uma estrutura 
tipo que a experiência acon
se lha e susceptível d e adaptar-
-se a cada caso concreto . 

C o m o é evidente, a percen
tagem de elementos a ocupar-
-se em tempo completo da Se
gurança no Trabalho, em c a d a 
empresa, depende de vários 
factores, c o m o sejam, a dis
tr ibuição geográf ica dos pos
tos de trabalho, a per igosida
de da act iv idade d a Empresa, 
a sua pol ivalência e outros. 

A ideia dos responsáveis pe
la Segurança no Trabalho está 
hoje u l t rapassada e não traduz 
mais que o desejo de di lu ição 
das responsabi l idades, pois 
c o m o se sabe o primeiro res
ponsável pe la Segurança no 

ESTÚDIO FOTOGRÁFICO 
DA 

ADFA 
FOTOGRAFIA A CORES E A PRETO E BRANCO 

* 
VENDA DE ARTIGOS FOTOGRÁFICOS 

•» 
REPRODUÇÕES DE FOTOGRAFIAS 

MESMO MUITO ANTIGAS 
¥ 

REPORTAGENS EM CASAMENTOS, 
BAPTIZADOS, BANQUETES, ETC. 

L A R G O DE S. DOMINGOS — TEU. 3621 61 
C I S B O A 

Trabalho em cada empresa é 
o Presidente d a Comissão de 
Gestão, como responsável que 
é por tudo o que se faz ou 
deixa de fazer-se n a Empresa, 
o que, porém, não quer d izer 
que responsáveis pela Segu
rança no Trabalho não sejam, 
igualmente, todos os trabalha
dores, desde que tais respon
sabi l idades lhe sejam acometi
das expressamente, dentro do 
princípio d a responsabi l idade 
a todos os níveis! 

Ass im sendo, torna-se indis
pensável em cada empresa de 
determinada dimensão a exis
tência de um Serviço de Se
gurança Soc ia l , integrando a 
Segurança no Trabalho, c o m 
o correspondente Sector de 
Prevenção de Acidentes, onde 
funcionem os Inspectores de 
Segurança no Trabalho, como 
«Expert», 

A implantação deste Serviço 
de Segurança Soc ia l , c o m o ór
gão de «Staff» d a Empresa, 
deve fazer-se ao mais alto ní
vel de decisão, pois chega 
de experiência a sua inserção 
nos Serviços de Pessoa l , onde. 

naturalmente, longe de cum
prir a sua missão, cont inuar ia 
a ser usado como dóci l subor
d inado. 

Na l inha de Produção há 
que optar pe la existência de 
Comissões de Segurança (pa
ritárias) como existe nalguns 
países da Europa, ou pelos 
«encarregados de segurança» 
nas Comissões de Trabalhado
res, como se encontra noutros. 

De qualquer forma é pre
c iso respeitar o pr incípio de 
gestão moderna — responsa
bi l idade a todos os níveis — 
sendo certo que em matéria 
de Segurança no Trabalho es
sa responsabi l idade cabe a 
cada um. 

Hoje é consenso universal 
que o sinistrado nunca tem 
culpa no acidente. O acidente 
é consequente de certos acon
tecimentos: A S C A U S A S D O S 
A C I D E N T E S . 

Proximamente t r a t a r e m o s 
das V E R D A D E I R A S causas dos 
acidentes de trabalho. 

MILHO F E R R O 
Sócio n.° 4908 

ÁLCOOL 
TAMBÉM É DROGA 

Nest© número do jornal 
«ELO» dare i uma s imples — 
mas séria — amostragem do 
alcoo l ismo em ^Portugal. 

Este trabalho não preten
de, de forma nenhuma, ferir 
ou agredir a suscept ib i l idade 
dos est imados leitores mas 
tão-somente ajudar as pessoas 
a acordarem para um pro
b lema que de uma forma tão 
ignóbil vai vi t imando cente
nas de pessoas por ano. 

B a s e a d o num trabalho le
vado a efeito pe la Soc iedade 
Anti-Alcoól ica Por tuguesa, po-
de-se dizer que: 

«. . .no total de óbitos por 
c i r rose, através da fórmula 
do Dr. Je l l inek, técn ico ds 
O. M . S. (Organização Mun
d ia l de Saúde) , podem infe-
rir-se com bastante precisão 
os números quanto ao total 
de alcoól icos. Ass im, em Por
tugal, esse número rondará 
os 500 000, dos quais ICO 000 
necessi tar iam de tratamento 
urgente. 

— ób i tos por c i r rose hepá
t ica e m l971 : 3012, dos quais 
50 a 80 % são de causa al
coól ica. 

— ób i tos por acidentes de 

viação em 1971: 2359, dos 
qua is 40 a 50 % com alcoolé-
mias ac ima dos valores cor
respondentes a níveis de se
gurança. 

— 750 000 acidentes de tra
balho em 1971, dos quais 
110 000 a 150 000 directa
mente re lac ionados oom o 
abuso do álcool . 

— 1902 óbitos por tuber
cu lose pulmonar (em 1971), 
dos quais 1/3 com alcool is
mo assoc iado . 

— 1 0 3 homicídios e 728 
suicídios (1971) dos quais 
50 e 182 respectivamente 
c o m fortes poss ib i l idades de 
alcoo l ismo na sua base. 

— Tumores mal ignos da 
boca e esófago, 729 em que 
50 a 80 % estavam assoc ia 
dos ao abuso do álcool. 

Dados extraídos dum tra
balho efectuado no Instituto 
de Med ic ina Legal em Coim
bra mostra-nos que: 

— A s percentagens de al-
coolémias iguais ou •superio
res a 0,5 gramas por mil, do-
seadas em todos os casos 
por morte violenta nos anos 
de 1 9 6 9 / 7 0 / 7 1 , sobrepõsm-se 
às ca lcu ladas em França, e 
foram: 

Ac identes d e viação ,-
Ac identes de trabalho 
Outros ac identes e del i tos 

1969 1970 1971 
31,3 % 39,0 % 28,9 % 
50 0 % 63,6 % 35,7 % 
46,6 % 6 1 , 5 % 37,7 % 

— C o n s u m o d e v i n h o 
(anual) per capi ta — 110 l i 
tros. 

— Consumo de leite (anual) 
per capi ta — 30 litros. 

— O nosso país ocupa o 
segundo ou terceiro lugar — 
c o m o já foi dito em outro nú
mero deste jornal — no con
sumo de bebidas alcoól icas, 
por ano e por habitante (100 
e 110 l i t ros) . 

— Segundo números de 
1958, exist iam em Portugal 
336 425 tabernas, às quais se 
devem juntar 1 0 1 6 2 outros 
estabelec imentos que vendem 
beb idas alcoól icas, o que 
perfaz 346 587 c a s a s a for
necer bebidas ao públ ico, o 
que dá uma média de uma 
c a s a para c a d a 20 adultos. 

— 74,5 % d o s casos a kv 
gestão de beb idas alcoól icas 
começa na infância, af irmou-
-se no I Cong resso de Ps i 
quiatr ia Soc ia l em 1974. 

Em trabalhos futuros vol
tarei a este prob lema, «in
gestão de bebidas a lcoól icas 
começa na infância». 

— Em 1968, segundo o Dr. 
João Raimundo, Director do 
Gabinete de Hig iene e Se
gurança no Trabalho, houve: 

Acidentes de trabalho — 
750 000; 

750 acidentes mortais; 

Acidentes com incapacida
d e permanente — 90 000; 

8 000 000 de dias perd idos; 
Prejuízos materiais (direc

tos) d e 1 000 000 000S00; 
Prejuízos materiais ( indirec

tos) de 3 500 000 00OSOO com 
a cadência de: 

— 1 acidente de trabalho 
por cada 12 segundos; 
' — 1 ac idente com incapa

c idade permanente em cada 
96 segundos ; 

— 1 acidente mortal em 
c a d a 60 horas. 

Pode acrescentar-se que, 
em pelo menos 20 % dos car 
sos , o álcool foj a causa di
recta . 

Um treco cios acidentes de 
viação é directamente devido 
ao á lcool . Num segundo ter
ço o álcool encontra-se ain
d a assoc iado a outras cau
sas.» 

Pobre Fígado! . . , 
Pobre Cérebro ! . . . 
(O á lcool al imenta os hos

pitais, o s manicómios, as ca 
deias, os cemi tér ios . . . ) 

C a r o amigo, não que i ra se r 
mais um a preencher qua l 
quer destes loca is , não abu
se do álcool. 

U J C I D I O P E R E I R A D I A S 
Sócio nv> 11 

Com justa indignação, um amigo veio mostrar-
-me recente exemplar do semanário «O Diabo» que 
publica uma fotografia da sede da A D F A com a 
seguinte legenda: «Palácio da Independência. Quan
do voltará a sê-lo? Daqui «partiram» os Restaura
dores há 338 anos. É hoje antro dos «mutilados 
mentais» que arrastam, sem dignidade, os ferimen
tos honrosos para os que sabem defender a Pátria 
para além de tudo. Quando voltaremos a ter, no 
Palácio da Independência, o Palácio da Indepen
dência?». 

Analisei, pela primeira vez, a folheca que, pe
los vistos, diz mal de tudo e de todos, por ser, 
por não ser, por estar, por não estar, por fazer e não 
fazer.. . Enfim, nem valeria a pena perder tempo, 
considerando o nojento escrito como coisa de pas
quim de alcoviteiras e politiquices, caso se m e não 
afigurasse haver algo de tenebroso para lá do mes
quinho insulto. 

Ignoro quem se acoita à sombra deste Diabo, 
mas, observando a foto e respectiva legenda, logo 
ressalta tratar-se de gente inimiga da A D F A e do 
que a nossa Associação representa, isto é, inimigos 
do 25 de Abr i l ! 

Curiosamente, volta a ser usado o argumento 
antigo da dignidade e do patriotismo de que apenas 
«eles», «alguns», são detentores... Logo, nós, não 
sendo «eles», não pertencendo ao grupo dos «al
guns», sofremos a marginalização até no que res
peita a dignidade, moral, patriotismo. 

Já era assim nos tempos da guerra. Nós, os 
pobres, os que, sem apelo nem agravo, largando tra
balho, estudos e famíl ia, fomos para Áfr ica , em
purrados pelos detentores da honra, do patriotismo 
e, nessa época, a gentinha do Diabo chamava-nos, 
no mínimo, assalariados fascistas, carrascos colonia
listas, vadios, que sei eu? Chamaram-nos tudo e mais 
alguma coisa, negaram-nos emprego por não ter 
a tropa, por estar na tropa, por vir da tropa, por ter 
sido ferido na tropa! «Eles», os «patriotas» ou «bons 
portugueses» que «defendiam a retaguarda»! 

Pelo respeito, carinho, amizade, com que os 
sócios da A D F A são recebidos por militares de to
das as patentes, por civis de todas as profissões, 
pelo interesse com que tentam solucionar os nossos 
problemas, aceitam as nossas reclamações e reivin
dicações, mesmo se apresentadas em tempos con
tundentes, somos superiores às apreciações do jor-
nalsco e suas lições de «nacionalismo» vindas, como 
é caso, de quem nos não merece qualquer respeito.... 

Todavia, por mim, não posso deixar de acentuar 
que em tempo' algum tive vergonha e me não furtei 
a ser o Soldado Português (que ainda sou mesmo 
com baixa de todo o serviço por incapacidade física 
contraída em campanha) e mais, solenemente pro
clamo o meu profundo respeito por quantos ficaram 
sepultados nos humildes cemitérios das matas afri
canas, ceifados, enquanto os meninos ricos, anafa
dos intelectuais, aprendiam, na Suíça, para Minis
tros. Igualmente sublinho a minha enorme admi
ração pelos gloriosos Deficientes da Grande Guerra, 
das campanhas terríveis de França e Áfr ica , os ex
pedicionários da II Grande Guerra, incapacitados 
por Portugal e sempre olvidados fora da A D F A , 
ainda os meus jovens Camaradas, todos eles con
gregados na A D F A , em flagrante exemplo de ge
nuíno patriotismo, espírito de Abril no coração, in-
centivando-me a reagir à doença, à adversidade. 

Não só foi a grandeza de umas Forças Armadas 
que integram, no serviço activo, militares deficien
tes, demonstrando o valor de um militar profissio
nal quando inteligentemente integrado, mas ainda a 
dignidade desses mutilados que me levaram a asso-
ciar-me à A D F A , guiado pela vista dos cegos de 
guerra que alcançou, mais longe e depressa do que 
o meu fraco entendimento, a imperiosa necessidade 
de nos unirmos. 

Saí de Áfr ica inutilizado, estendido numa maça, 
coberto de sangue. Quem se atreve a falar-me de 
dignidade? 

Quem ousará falar de patriotismo a um cego 
ou paraplégico? 

Sentimos revolta? É verdade! 
Lutamos pela nossa independência? Certo! Não 

queremos esmolas! 
Então, a nossa sede é, por isto e enquanto pros

seguimos a nossa justa luta, verdadeiramente, o 
P A L A C I O D A I N D E P E N D Ê N C I A . 

António Emílio Santa-Rita (Sócio 3041) 

Tiragem deste número: 
7000 exemplares 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA É A ARTE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO. PROVOCADOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO LIDA 

OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPIRITO ABERTO A CRITICA. A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 

COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE. TEM DUAS OPÇÕES: — OU ESETA A FAVOR DO POVO, DO POVO TRABALHA

DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NAO DEFENDE NEM 

ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NAO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO OA EMANCIPAÇÃO POPULAR, 

PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO. CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRM*' 

PRIMEIRO / Ê PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA 

É ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÔS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS, 

CONSAGRADOS OU NAO, ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 

CABE-NOS DIZER QUE É NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE, PELO MENOS, UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA, 
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Trabalho. 
Tu és uma força justa, 
Uma força que é razão, 
Uma força que o -País, 
Recebe do cidadão. 
Uma força que é bigorna 
Foice, 
Martelo, 
E arado. 

Uma força que transforma 
E o mundo tem transformado 
Uma força que não pode 
«Ser barriga de patrão», 
Uma força que é justiça 
Uma força que é razão 
Uma força que é trabalho 
E nunca exploração. 

SA FLORES 

«Amor, perfume 
de acácia» 

O Amor veio de longe, . 
rompeu o entardecer, 
cansado de desventures, 
poisou no meu leito! 
Escondeu-se da noite, 
morou em meu peito. 
Amor que cruzou as «Matas» 
dormiu no verde capim, 
lavou as horas de dor, 
hoje vive em mim! 
Veio no silêncio calmo, 
como um grito na noite quente, 
trazendo no olhar risonho, 
o desejo bem latente. 
Esqueceu o Norte e o Leste 
Batuque e noites perdidas. 
Sob o perfume de Acácias, 
se uniram as nossas vidas. 

M. OCTÁVIA REIS 

Façam um mundo melhor. 
Não me obr igem a voltar cã. 

Mário Sacramento 

Escrevam aqui a data que quize-
rom. Por exemplo — Janeiro 
de 2-4-67... 
Sonho viver até lál 

José Gomes Ferreira 

Não sou profeta 
Nem é de ilusões que vivo! 
O meu segredo é este: 
•—Estou em dois hemisférios... 

O transitório é o real que 
Se transforma e que eu habito 
Com a exaltação povoada de 
Certezas. 

Amanhã 
Quando só existirmos 
Na memória das pedras 
E os ecos da nossa 
Trajectória se confundirem 
Com a corrente da história 
Alguém lembrará a força 
Que tivemos 

Encontrará inteiramente 
Vivos todos os homens 
Esperançosos de hoje! 

ANTÓNIO MONCINHO 

Um Natal 
Poderia chamar-te irmão 
Amigo, companheiro, 
mas prefiro primeiro 
chamar-te cidadão. 
Chamar-te cidadão 
CIDADÃO, de igual para igual 
Mas tu não és! Não 
tu és apenas solidão, 
solidão sem natal. 

Passas na sociedade, 
nesta que te rejeita 
e que agora se enfeita 
em grande velocidade 
na hipocrisia chamada 
carinho, caridade 
que não conduzem a nada, 

Venham dar um trapinho, 
que já falta não faz. 
Alegra um desgraçadinho 
— tio pobre coitadinho. 
Quem será incapaz 
de negar este carinho? 
tal gesto de bondade, 
de bondade piramidal 
faz esquecer a desigualdade 
que reina em cada natal, 

Até que o dia almejado 
em que se acabem as marginalizações 
cada dia será passado 
impondo soluções. 
Soluções concretas, definidas 
não de mentiras mantidas 
ò custa dos bons corações, 
que julgando o bem fazer. 
continuam sem querer 
mantendo «tradições», 

E de natal em natal, 
as ruas calcorreando 
em busca de sustento 
com gestos de sofrimento, 
a vida vai passando 
numa luta desigual. 
Até quando?..* 
Até quando?.,* 

VICTOR SENCO 
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DA ZONA NORTE 
v indo de conv ív io aos apt idões de cada u m a e 
associados d a Delegação, fazendo-as par t i c ipar de 
se des t i nou sobre tudo aos u m a fo rma di.recta e a c t i -
seus f i l hos e fami l ia res , va na festa a elas d e d i -

A s s i s t i u a esta fes ta cada . 
ce rca de u m mi lha r de Após u m cu r to in te rva-
pessoas, q u e encheu por lo, teve lugar o tea t ro de 
c o m p l e t o o C i n e m a Júl io fan toches rea l i zado pe lo 
D i n i s , con tando-se ent re G r u p o Juven i l d o C a r v a -

to ram d iscu t idas e a n a - o s p resentes umas qua t ro Ihido a q u e se segu iu a 
l isadas pe la p r i m e i r a v e z cen tenas de cr ianças, q u e actuação do G r u p o M u s i -
as carências c o m q u e se de ram ao amb ien te u m ca l Be la V i s t a do Inter-

t o m alegre e co lo r ido . 

A abr i r a fes ta fo i l i da , 
por u m a cr iança p resen
te, u m a mensagem q u e se 

COMEMORAÇÕES 
NA DELEGAÇÃO DO PORTO 

IV ANIVERSARIO z e m b r o de 1974 , onde 

A reun ião de d e f i c i e n 
tes das Forças A r m a d a s , 
rea l i zada na c idade d o 
Por to , no d ia 7 de D e -

d e b a t i a m os de f i c i en tes 
d o N o r t e , c o n s t i t u i u o 
pon to de par t ida para o 
arranque da Delegação do 
Por to . 

N a imposs ib i l i dade d e 
se leva rem a c a b o g ran - não ma is ha ja de f i c i en tes 
d iosas real izações para das guer ras , 
ass ina lar ta l f ac to , e n t e n -
deu-se c o m e m o r a r o 
a c o n t e c i m e n t o c o m m a 
ni festações s imp les , q u e 
proporc ionassem conv ív io 
en t re os associados e ser
v i ssem de re f lexão sobre 

ADFA-PORTO 
EM NOTÍCIA 
• O Núcleo Regional d o 
Norte d a Associação Por
tuguesa de Paral is ia Cere
bral , convidou a Direcção 
d a Z o n a Norte para uma 
reunião de trabalho, com 
vis ta a um estreitamento 
de relações que levem a 
uma maior cooperação en
tre as duas associações. 

Es ta reunião, pr imeira de 
uma série que se pretende 
cont inuada, realizou-se no P/e tende ver a largada e 
passado d ia 5 de Dezem- d i n a m i z a d a para q u e os m.n . - concu rso de c a n t o 
bro de 1978, tendo s ido ob jec t i vos da reun ião de e m que in te rv ie ram as 
anal isada a situação e or- 7 de D e z e m b r o de 1 9 7 4 cnanças presentes p o n -
ganização dos Deficientes se jam conc re t i zados , d e - a ° - s e a s s i m a P r o v a a s 

no Norte do Pafs. v e representar , só por s i , 
• Integrado no 3.» Ani - u m c o m e m o r a r p e r m a -
versário do Grupo Despor- n e n t e daque la d a 
tivo «Os Amigos», d a Póvoa 
de Varz im, real izou-se na- T C C T A n c MATAI 
jtjuela c idade, no passado r t o l A U t U A I A L 
d ia 8 d e Dezembro, pe las 
11 horas, um encontro de Integrada nestas c o -
futebol de salão entre as meorações, teve lugar , no 
equipas da ADFA-Por to e d i a 9 d e D e z e m b r o , a 

Fes ta de N a t a l , q u e , ser -

na to S. José. Este g rupo 
m u s i c a l , cons t i t u í do na 
sua to ta l idade por d e f i 
c ien tes v isuas, deu u m a 

t r a d u z i u n u m " ape lo das n o t a d e r i t m o e

u

e n t u -
Crianças à P a z , para que s i a s r n o « « u e f e z v , b r a r o s 

presentes . 
A fecha r o p rograma, 

a c t u a r a m os p a l h a ç o s 
sempre d o agrado das 
cr ianças, tendo a sua e n 
trada e m pa lco s ido fe i ta 
ao som da canção «O P a -

In ic iou o programa o 
C o r o In fant i l da A D F A -
-Po r to que a n i m o u a 
assistência c o m a in ter 
pre tação de cant igas i n - lhaço» , i n te rp re tada pelo 
fan t i s e populares , se - C o r o In fant i l da A D F A -

o que t e m s ido a a c t i v i - g y m d o - s e - l h e o associado -Po r to que hav ia ja apre -
dade da Delegação ao C e r < l u e , r a L i m a , que i n - sen tado out ras canções, 
longo destes q u a t r o anos. * f r p r e t o u c a n ç õ e s d a p « « . A i 
T a l ac t i v i dade , q u e se A m e r , c a L a t i n a -

Fo i en tão a vez de u m 
de 

C o m a d is t rbu ição de 
lembranças a todas as 
cr ianças presentes , e n -
cer rou-se a fes ta que d e 
cor reu e m amb ien te a n i 
mado e de f ranco conv í 
v io . 

DIRECÇÃO DA ZONA NORTE 
REINE COM ASSOCIADOS 

daquele grupo desport ivo, 
veri f icando-se no f inal um 
empate a c inco go los . 
• Cont inua a constatar-se 
a adesão dos assoc iados à 
campanha «Vamos Ofere
c e r uma Carr inha à A D F A 
— Porto», verif icando-se no 
entanto, que muitos a inda 
o não f izeram por desço, 
nhecerem esta iniciativa 
lançada por um grupo de 
assoc iados . 
• A A D F A foi incluída na 
Secção de Assuntos Soc ia i s 
'do Conse lho Munic ipa l do 
Porto, de que faz parte, 
conjuntamente com a Asso 
c iação Nac iona l dos Defi
c ientes Sinistrados no Tra
balho, Associação União 
9 o s Reformados do Porto, 
L i g a d a s Associações de 
Socor ros Mútuos do Porto, 

Tem vindo a crescer o 
interesse dos assoc iados 
pelas reuniões que a Di-

Coral Infantil da ADFA-Porto 
T e m sido, desde sempre, 

um dos lemas d a A D F A , 
promover a valorização cul
tural do Deficiente das For
ças Armadas e seus fami
l iares, procurando apoiar e 
cr iar iniciativas que visem 
tal f im. 

Fo i dentro d a perspec
tiva atrás apontada que, no 
final do ano de 1977 e 
aproveitando a realização 
da Festa de Natal , surgiu, 
na Delegação do Porto, a 
ideia da formação de um 
grupo cora l composto por 
f i lhos de assoc iados, a qual 

-se na Festa de Natal de 
1977, tendo merecido o 
aplauso e car inho da assis
tência, que então encheu 
por completo o salão de 
festas do L i ceu Rodrigues 
de Freitas. 

Após diversas actuações, 
foi no entanto em Julho de 
1978 que teve part icipação 
mais des tacada ao acom
panhar os concorrentes ao 
1.° Fest ival de Espinho d a 
Canção Infantil, levado a 
efeito no Cas ino daquela 
c idade. 

Ma is tarde e integrado ^ r w r , . . - « . . . M I M W mereceu, logo à part ida, O a rtef i r tentaram d u r a r 
Associação de Estudantes apoio de um assoc iado que nas fest ividades Natalícias, ^ S ^ d T â í S t e S 
d a E s c o l a Ol iveira Mart ins se pronti f icou a formar e f o , - ° c o r o c o n v i d a d ° a P a r - £ ? f t a Ç a 0 0 0 5 e r v i Ç 0 

e Associação de Moradores organizar tal grupo, 
d a Z o n a d a L a p a . A sua estrela veri f icou-

OFICINA DE MARCENARIA 
NA DELEGAÇÃO DO PORTO 

EXECUTA MÓVEIS DE TODOS OS TIPOS 

Entre os serviços que a Delegação do 
Porto mantém em funcionamento, conta-se 
uma Oficina de Marcenaria, já instalada 
desde meados de 1976. 

Empregando três trabalhadores, dois dos 
quais são Deficientes das Forças Armadas, 
está esta Oficina apta a satisfazer encomen
das dos mais variados tipos de móveis, desde 
os de estilo aos modernos, passando pelo 
mobiliário de cozinha, podendo suprir as 
necessidades dos associados neste campo. 

t ic ipar nas Festas de Na
tal de várias organizações, 
designadamente Telefones 
de L i sboa e Porto, Páginas 
Amare las e Internato S . 
José do Centro de Educa 
ção Espec ia l do Porto, ten
do, para além de actuação 
meritór ia, levado a A D F A 
até às mesmas. Puderam 
ainda os assoc iados pre
sentes na Festa de Natal 
da Delegação do Porto do 
presente ano, constatar d o 
interesse de que se reves
tem iniciativas deste géne
ro, ao assist i rem à actua-
ção deste coro . 

Por isso, espera-se que 
o trabalho desenvolv ido 
por este grupo frutifique, 
alargando-se a novos ele
mentos, e contr ibuindo as
s im para uma maior expan
são d a ADF<f\, ,. 

recção da Zona Norte efec
tua mensalmente na Dele
gação do Porto. 

Estas reuniões, que se 
real izam no primeiro sába
do de cada mês, pelas 15 
horas, para além do con
vívio que p r o p o r c i o n a m , 
destinam-se sobretudo a in
formar e esc larecer os as
soc iados sobre questões 
de interesse. 

Têm assim os assoc ia 
dos oportunidade de ex
pressarem os seus pontos 
de vista, quer sobre a pro
blemática do Deficiente, 
quer sobre a v ida assoc ia
t iva, cr i t icando ou dando 
sugestões que contr ibuam 
para uma A D F A cada vez 
mais dinâmica e mais ca 
paz de resolver os proble
mas de todos aqueles que 
se deficientaram durante a 

Mi 
litar. 

I 
COM DIRECÇÃO DA ZONA H E NO M O 

Encarregada pelo Se
cretariado Nacional de 
realizar reuniões de tra
balho separadas com as 
Direcções de Zona e pos
teriormente uma reunião 
conjunta, a fim de ser 
elaborada uma proposta 
de red imens ionamento 
dos serviços e delegações 
a ser submetida àquele 
órgão superior da Asso
ciação, a Direcção Cen
tral, cumpriu já a primei
ra parte dessa tarefa. 
Depois de se deslocar a 
Évora e a Viseu onde se 
reuniu com as Direcções, 
respectivamente da zona 
Sul e Centro, a Direcção 
Central deslocou-se no 
passado dia 13 de De
zembro ao Porto onde 
reuniu com a Direcção 
da Zona Norte. 

Está assim feito o le
vantamento dos serviços 
e delegações da Associa
ção e as Direcções Cen
tral e de Zona, estão ap
tas a, numa reunião con
junta, elaborarem uma 
proposta concreta a sub
meter ao Secretariado 
Nacional, a fim de- se 
dimensionar a Associação 
correctamente de acordo 
com os meios disponíveis 
e as necessidades exis
tentes nos vários domí
nios, devidamente gra
duadas. 

A Zona Norte é, de
pois de Lisboa, através 

da delegação do Porto, a 
que desenvolve um maior 
volume de trabalho da 
Associação e que, por 
conseguinte, tem uma 
estrutura mais pesada. 
Nesta reunião agora rea
lizada com a Direcção da 
Zona Norte procurou-se 
atializar com profundi
dade os serviços existen
tes no Porto e em Lis
boa, em termos de cor
respondência e interliga
ção, bem como a impor
tância de cada serviço e 
necessidade de redução 
ou ampliação de acordo 
com a realidade da mas
sa associativa e solicita
ções que esta faz à Asso
ciação. 

Sendo o Porto e Lis
boa os dois pólos de 
maior desenvolv imento 
da Associação, a interli
gação dos respectivos 
serviços reveste - se de 
uma importância funda
mental, bem como o de
senvolvimento hormonio-
so de ctividades corres
pondentes, de molde a 
caminhar - se rectilinea-
mente na prossecução 
dos objectivos da Asso
ciação. Foi nesta pres-
pectiva que se realizou 
a reunião entre a Direc
ção Central e a Direcção 
da Zona Norte, tal como 
sucedeu, aliás, com as 
reuniões realizadas com 
as Direcções da Zona Sul 
e Centro. 

TERMINOU D CURSO 
DE ELECTRONICA HA A D F A 

Terminou em Novem
bro pasado o curso de 
electrónica que tem vin
do a decorrer desde No
vembro de 1977 na sede 
da Associação em Lisboa. 

Este curso, uma ini
ciativa de formação pro
fissional dentro da Asso
ciação, foi subsidiado pe
lo Fundo de Desenvolvi
mento da . M ã o de Obra 
do Ministério do Traba
lho que, para o efeito, 
atribuiu à Associação um 
subsídio de trezentos e 
cinquenta e seis mil es
cudos. 

A orientação técnica 
do curso esteve a cargo 
de uma organização es
pecializada que fazia des
locar à A D F A diariamen
te um técnico para mi
nistrar as aulas. 

Com esta iniciativa a 
Associação proporcionou 
a 10 deficientes (sócios) 
conhecimentos técnicos 
no domínio da electróni
ca. Tem-se consciência 
que com este curso, em 
que os ensinamentos co
lhidos foram essencial
mente teóricos, os defi
cientes não ficaram pro
fissionais «acabados». Se
ria necessário agora um 
período mais ou menos 
longo de prática numa 
oficina, findo o qual po
deriam, finalmente» al
guns estar aptos a enve
redar por esta profissão 
e nela se realizarem. 
Aliás é o que está já a 

acontecer com um deles 
que se encontra já a pra
ticar na própria oficina 
de electrónica da Asso
ciação. 

A Associação está nes
te moento a estudar os 
resultados deste curso, 
em função dos quais po
derá ou não programar-
-se um novo curso, já 
que existem alguns só
cios interessados. 

Dentro da panorâmica 
pouco animadora da for
mação profissional de 
deficientes no País, esta 
experiência da A D F A (a 
primeira) veio provocar 
uma maior consciência 
da problemática da rea
bilitação profissional dos 
deficientes e, no caso 
presente, dos deficientes 
das Forças Armadas em 
particular. Os resultados 
desta experiência serão 
necessariamente impor
tantes para futuras ini
ciativas que a A D F A leve 
a cabo no domínio da 
reabilitação profissional, 
domínio a que, aliás, a 
Associação terá que dar 
prioridade, atendendo ao 
elevado número de defi
cientes desempregados e 
ao número, também ele
vado, daqueles que, em
bora com ocupação labo
ral, não desempenham 
as funções indicadas de 
acordo com a sua voca
ção, habilitação, def iciên
cia 9 capacidade restante» 
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PROFISSIONAL 
1. Quando em Janeiro de 

1976, através do Decreto-
-Lei n.° 43/76; se pretendeu 
criar condições de reabili
tação profissional para os 
D.F.A., atribuindo-lhe, no
meadamente, prioridade na 
nomeação para cargos públi
cos ou para cargos de em
presas c o m participação 
maioritária do EcMdo, quan
do em igualdade de condi
ções com outros candidatos, 
estávamos perante mais uma 
declaração de pr incípios, 
muito louvável, mas que não 
passava disso mesmo. Repe-
tia-se, uma vez mais, desta 
forma, a solidariedade para 
com os deficientes mas ape
nas com promessas de boa 
intenção. 

Na prática nada mudou. 
Tudo permanecia como dan
tes, só que agora, poder-
-se-ia proclamar alto, que 
estava publicamente reco
nhecido aos D.F.A. o direito 
ao trabalho e criadas facili
dades, através de legislação 
própria, para que isso acon
tecesse. 

Como muitas outras me
didas, todas elas animadas 
do melhor espírito, esta es
tava também à nascença 
condenada ao insucesso. E 
porquê? Apenas porque a 
mentalidade das pessoas, 
não muda só pelo facto de 
se fazer uma lei, ordenan-

CENTRAL 
DESLOCOUSE 
A VISEU 

A Direcção Central da 
Associação deslocou-se no 
passado dia 29 de Novem
bro a Viseu, onde realizou 
uma reunião de trabalho 
com a Direcção da Zona 
Centro. 

Esta reunião inseria-se 
dentro do conjunto de reu
niões que a Direcção Cen
tral vem a realizar com as 
Direcções de Zona, na se
quência de uma delibera
ção do Secretariado Nacio
nal, a fim de se elaborar 
uma proposta de redimen
sionamento dos serviços e 
delegações da Associação. 
Depois de realizadas reu
niões separadas entre a Di
recção Central e as Direc
ções de Zona efectuar-se-á 
uma reunião conjunta en
tre a Direcção Central e as 
trôs Direcções de Zona a 
fim de dar forma a esáa 
proposta que será poste
riormente submetida ao Se-
cretariado Nacional para 
aprovação. 

Nesta reunião com a Di
recção da Zona Centro fo
ram analisadas detalhada
mente as várias activida
des que têm vindo a ser 
desenvolvidas naquela Zo
na, bem como as corres
pondentes actividades e 
serviços da sede da Asso
ciação, tentando-se detec
tar erros e falhas a fim de 
serem elaboradas as res
pectivas propostas de cor
recção. .•• 

do-o. Para se conseguir mo
dificar toda uma situação 
cristalizada ao longo dos 
anos, é necessário uma 
acção global e integrada 
que c o l i d a forçosamente 
com estruturas anquilosadas 
e esgotadas na sua capaci
dade de renovação. Não se 
pode curar apenas dum as
pecto específico da ques
tão, quando o conunto não 
está preparado para aceitar 
o sentido das novas propos
tas. Daí vem a rejeição, fe
nómeno social, que se ex
plica quando se toma o to
do pelas partes. 

Foi compreendendo esta 
realidade social que, em 
princípios de Abril do ano 
em curso, esta Secção resol
veu empenhar-se num tra
balho de pesquisa que, bem 
sucedido, permitirá no futu
ro programar acções tenden
tes a dinamizar o processo 
de reabilitação. 

Considerando as organiza
ções de trabalhadores como 
alavanca da dinâmica social, 
achou-se pois que só o seu 
empenhamento na causa dos 
deficientes lhe daria sentido 
€ abriria pêrSpêCriVãS pãfã 
uma solução justa a longo 
prazo. 

Daí a iniciativa de consul
tar os Sindicatos e por-lhes 
uma questão tão fundamen
tai como é o emprego dos 
trabalhadores com capacida
de de trabalho reduzida. E 
uma forma prática de saber 
da sua sensibilização e inte
resse por tão importante 
aspecto da reabilitação pro
fissional dos deficientes, se
ria verificar que tratamento 
e importância lhe vem sen
do conferida a nível dos 
Contratos Colectivos de 
Trabalho. 

Em razão do exposto fo
ram, pois, consultados a 
quase totalidade dos Sindi
catos, que, correspondendo 
com muita receptividade e 
interesse, em breve nos for-
ieceram elementos preciosos 
de consulta para estudo e 
reflexão. 

Os deficientes nas Con
venções Colectivas de 
Trabalho 
É sobre o estudo e aná

lise dos elementos que nos 
foram facultados que pre
tendemos f a z e r algumas 
considerações. 

ImpÕe-se, no entanto, es
clarecer, desde já, que ape
nas são objecto da nossa 
análise os deficientes que 
se apresentam no mercado 
do trabalho procurando em
prego e não aqueles outros, 
sinistrados no trabalho, cuja 
reabilitação constitue, logi
camente, um encargo social 
a suportar pela empresa ao 
serviço da qual foram inca
pacitados. 

P o s t o isto, poderemos 
afirmar que analisámos uma 
centena de Convenções Co
lectivas de Trabalho. Consi
deramos uma amostra muito 
significativa, senão mesmo 
real do desenvolvimento e 
do interesse que a matéria 
em questão tem a nível de 
Sindicatos. 

Uma primeira conclusão 
que ressalta de imediato da 
leitura de tão expressivo 

número de CCTs, ACTs e 
PRTs é que a maioria deles 
não lhes faz qualquer refe
rência (86%) e os restantes, 
na generalidade, dedicam-
-Ihe apenas uma alínea de 
uma cláusla (14%). 

Refira-se ainda, e para 
estes últimos casos, a forma 
superficial c hesitante como 
o assunto é abordado. Ficá
mos com a sensação de que 
não existe, neste momento, 
sensibil ização suficiente 
para estes problemas de for
ma a considerá-los com con
vicção. 

Mereceu também a nossa 
atenção a forma como um 
direito, que se procura ver 
reconhecido, aparece, signi
ficativamente, redigido em 
termos de «dever ser» que 
facilmente situa o seu con
teúdo no campo das inten
ções, permitindo uma inter
pretação ao sabor das cir
cunstâncias. 

No sentido de dar conhe
cimento às organizações dos 
trabalhadores e outras, des
ta realidade, que necessita 
tão rapidamente de ser alte
rada, compifaram-se todos os 
elementos que directa ou 
indirectamente tocavam a 
questão. 

De todos, o que nos pare
ceu mais elaborado e ape
nas como exemplo, aponta
mos o CCT da Indústria de 
Cordoaria e Redes (Tapeça
ria) dos Distritos de Aveiro 
e Porto, onde, no Capítulo 
II — Admissão e carreira 
profissional, a cláusula 6 é 
inteiramente dedicada aos 
deficientes. 

Transcrevemos: 

Cláusula 5." — 
Cláusula 6.° — 1. Por ca

da 100 trabalhadores as em
presas deverão ter, pelo 
menos, um com capacidade 
de trabalho reduzida. 

2. As empresas com mais 
de 50 e menos de 100 tra
balhadores deverão ter, pelo 
menos, um trabalhador nas 
condições indicadas em 1. 

DELEGAÇÃO 
DE SETÚBAL 
INAUGUROU 
SALA DE CONVÍVIO 

A Delegação da A D F A 
em Setúbal, inaugurou, 
no passado dia 7 de De
zembro, a sua sala de 
convívio. 

A sessão de inaugura
ção realizou-se às 21.30 
horas com a presença de 
vários associados. 

Para esta sessão foram 
convidadas entidades c i 
vis e militares que se f i 
zeram representar. 

Com a i n a u g u r a ç ã o 
desta sala de convívio a 
Delegação da Associação, 
em Setúbal assinala o 
arranque para uma nova 
fase de diminização da 
vida associativa, que tem 
como o b j e c t i v o funda
mental trazer os sócios à 
A s s o c i a ç ã o para uma 
maior participação e des
te modo tornar a A D F A 
mais forte. - • - * « * eà 

3. A estes trabalhadores 
deverá ser fornecido um ser
viço de acordo com as suas 
possibilidades físicas, salva
guardando a retribuição nos 
termos deste contrato.» 

Julgamos que o estabele
cimento de uma quota mí
nima obrigatória para admis
são de trabalhadores com 
capacidade de trabalho re
duzido vem de encontro às 
aspirações dos deficientes e 
representa, nas circunstân
cias actuais, um avanço 
muito significativo na rein
tegração social de um grupo 
de cidadãos que até agora 
têm sido sistematicamente 
marginalizados. 

Queremos, no entanto, 
acentuar que se torna ne
cessária uma participação 
mais activa dos Sindicatos 
na prossecução destes objec
tivos, nomeadamente exigin
do que seja levado à prática 
o acordado, o que muitas 
vezes não sucede. Daí a su
gestão que nos parece opor
tuna, de estabelecer meca
nismos de controle sobre o 
cumprimento do estipulado. 

h c 4* rt \\ â f a *- I i . + A-

obrigatoriedade de uma quo
ta mínima para admissão de 
deficientes, se generalizada 
a todos os sectores da acti
vidade nacional, representa
rá, no nosso entender, um 
primeiro passo, de conse
quências futuras importan
tes, para estimular o surgi
mento duma política de rea
bilitação profissional, cuja 
responsabilidade cabe aos or
ganismos públicos, em espe
cial ao Secretariado Nacio
nal de Reabilitação. 

A SECÇÃO DE REAB. 
PROFISSIONAL 

PENSIONISTAS 
DO EX-ULTRAMAR 
PASSAM 
A RECEBER 
PELA CAIXA GERAL 
DE APOSENTAÇÕES 

O Decreto-Lei n.° 3 4 1 / 
/ 7 8 , publicado no «Diá
rio da República» de 16 
de Novembro estabelece 
que as pensões de apo
sentados, reforma, sobre
vivência, preço de sangue 
e a c i d e n t e em serviço, 
que têm vindo a «ser pa
gas pelas Direcções-Ge-
rais de Administração C i 
vil e da Fazenda da Se
cretaria de E s t a d o da 
Administração P ú b l i c a , 
passam a ser pagas pela 
Caixa Nacional de Previ
dência (Caixa Geral' de 
Aposentações e Montepio 
dos Servidores do Estado) 
e pela Direcção-Geral da 
C o n t a b i l i d a d e Pública 
(Direcção de Abono de 
Família e das Pensões), 
sendo pagas pelo primeiro 
organismo as pensões de 
aposentação, de reforma 
e de sobrevivência, e pelo 
úl t imo às pensões de pre
ço de sangue e de aciden
tes em serviço. 

DEFICIENTES 
AL(M DE DIREITOS, TEM DEVERES 

COMO QUALQUER CIDADÃO 
Tivemos já oportunidade, em tempos, a pro

pósito de um ofício que a Direcção-Geral das Al
fândegas enviou à Associação, de manifestar viva 
reprovação pelo comportamento de alguns defi
cientes das Forças Armadas que, invocando essa 
qualidade, pretendem furtar-se ao cumprimento 
das disposições legais a que, pacificamente, todos 
os cidadãos se submetem. 

Trata-se de casos (dois ou três) detectados 
por funcionários da alfândega, quando em regresso 
de tratamento no estrangeiro, em que os deficien
tes pretendiam fazer passar mercadorias sem pa
gar os respectivos impostos, alegando, exacta
mente, a sua condição de deficientes. 

Atendendo ao facto de se tratar de deficientes 
das Forças Armadas, o Ministério das Finanças 
não os obrigou a pagar os impostos, tendo, no 
entanto, alertado a ADFA no sentido de que tal 
não poderia ser considerado como um precedente 
e que, em casos futuros, seria aplicada a lei sem 
reservas. 

Rcbeu agora a Associação novo ofício da Di
recção-Geral das Alfândegas, informando que 
mais uma vez o Secretário de Estado do Orça* 
mento autorizou, a título excepcional, a livre en
trega de material a um deficiente das Forças 
Armadas. Solicita aquela Direcção-Geral à ADFA 
que informe os associados que se desloquem ao 
estrangeiro em tratamento para que evitem estas 
situações que, não sendo apoiadas por lei, colo
cam a Administração perante problemas de cons
ciência delicados. 

A Direcção da Associação considera intole
rável que um deficiente pretenda usufruir de re
galias especiais não consignadas na lei e que, 
por conseguinte, não se situam no âmbito dos 
seus direitos ciara e legalmente definidos. 

São condenáveis tais comportamentos, fla
grantemente opostos aos princípios da ADFA de
finidos e defendidos pela generalidade dos defi
cientes das Forças Armadas. 

Atitudes deste género, reveladas Isoladamente 
por determinados deficientes, comportando-se em 
em sociedade como cidadãos mimados, com exi
gências de superprotecção em tudo e por todos, 
prejudicam notoriamente a generalidade dos defi
cientes, já que assumem comportamentos que 
podem ser interpretados como próprios de todos 
os deficientes. 

Não está certo que qualquer deficiente pre
tenda furtar-se ao cumprimento dos deveres que 
a comunidade lhe impõe, tal como aos restantes 
cidadãos. 

Para fazer valer dos direitos necessariamente 
terá que se cumprir os deveres. 

A Direcção Central da Associação respondeu 
a mais este ofício da Direcção-Geral das Alfân
degas, expressando a sua concordância com a 
não abertura de excepções para situações destas, 
devendo os deficientes ser encarados pela Admi
nistração Pública como cidadãos iguais aos ou* 
tros, estatuto, aliás, que a generalidade dos defi
cientes, justamente, reivindica. 

DOS S Ó C I O S DA A D F A 
Entendem-se como ne

cessário saber com clare
za e rigor quem são os 
mais de 7000 associados 
que somos neste momen
to; quando escrevemos 
«quem são», pretende
mos saber quantos t ê m 
acidentes ou doenças 
considerados em campa
nha ou em serviço, quan
tos estão 'abrangidos por 
legislação, qual o grau de 
desvalorização dos asso
ciados, quantos são pen
sionistas de preço de san
gue, os que recebem e os 
que «não recebem pensãOi 

a que Delegações perten
cem, etc. 

Este levantamento está 
a ser levado a cabo peta 
Secretaria da Sede com 
base num trabalho orga
nizado pelo Gabinete T é 
cnico e pretende-se estar 
concluído até final de Fe
vereiro de 1979. 

Neste momento já se 
encontra quase concluído 
o ievantaento referente a 
1978, aguardando-se uni
camente as respostas das 
Delegações para serem 
fornecidos os elementos 
finais. 
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UM PEQUENO APARELHO 
A QUE TODOS OS CEGOS DEVERIAM TER DIREITO 

Conforme no t i c i ámos 
no úl t imo n ú m e r o do 
«Elo», encontra-se a fun
cionar, desde o passado 
dia 4 de Dezembro, o pri
meiro curso de aprendi -

Para captação dos sinais 
ortográficos, a câmara é 
d e s l o c a d a manualmente 
pelo leitor a uma veloci
dade maior ou menor. 
conforme as capacidades todos os títulos, não po-

zagem de leitura através de apreensão do mesmo, de, por si só, permitir o 
do O P T A C O N destinado Com base em técnicas acesso dos cegos ao uso 

já utilizadas em outros prático do O P T A C O N , 
países, onde o O P T A C O N por manifesta ausência de 

bilidade, não só a nível 
profissional, como cultu 
ral e outros. 

Infelizmente, a inicia 
tiva do CIDEF, pioneira a 

a indivíduos cegos. Como 
já referimos no número 
anterior, o O P T A C O N 
permite aos cegos a lei
tura da escrita normal, 
tipo imprensa, sendo a 
captação da imagem feita 
através do tacto, à seme
lhança da l e i t u r a em 
braille. 

Para uma melhor iden
tificação do aparelho em 
questão, passamos a des
crever, em linhas gerais 
e com linguagem despro
vida de qualquer tecni
cismo, o funcionamento 
do O P T A C O N e métodos 
de leitura. 

O O P T A C O N tem ca
racterísticas de um apa 
relho portáti l , à seme
lhança de um pequeno 
gravador, podendo fun 
cionar a corrente eléctri
ca ou através de uma ba
teria com autonomia pa
ra cerca de quatro horas. 

A adaptação de uma 
bateria t o rna -se muito 
út i l já que assim o apa 
relho pode ser util izado 
no exterior. 

Numa das faces do 
aparelho existe uma en
trada, onde é introduzida 
a mão esquerda do leitor, 
ficando o indicador es 
querdo destacável e pou^ 
sado numa meia calha, na 
base do qual vão aparecer 
as vibrações ou impulsos 
eléctricos em linha pico 
tada e com o formato da 
letra que se pretende ler. 

dar a c o n c l u i r que o 
O P T A C O N só poderá ser 
comercializado em Portu
gal se for garantido pri
meiramente a assistência 
técnica, através de u m 
representante oficial que. 
entende-se, deve rá ser 
estatal e não privado. 

O Secretariado Nacio 
m 

Deficiente visual trabalhando c o m o O P T A C O N 

está profusamente difun 
dido, conclui-se que são 
necessárias trinta a qua
renta horas para a apren 
dizagem deste m é t o d o 
para pessoas de capaci
dade média, podendo o 
curso ser ministrado - in
tensivamente. 

T r a t a n d o - s e de um 
aparelho altamente sofis 
ticado, o O P T A C O N ne
cessita de uma assistên
cia técnica que em qual
quer momento possa so
lucionar os problemas de 
avarias e substituição de 

A captação da escrita tipo material, de molde a que 
imprensa é feita por uma os utentes não se vejam 
câmara minúscula ligada 
ao corpo do aparelho por 
um cabo de cerca de um 
metro, permitindo assim 
a consulta da escrita a 
uma distância razoável. 

privados, por longos pe 
ríodos, deste apoio téc
nico que deve. necessa
riamente, ter uma con
tinuidade de utilização 
que permita uma renta 

estruturas a nível nacio 
nal. 

Além do elevado custo 
do aparelho, o que coloca 
à partida, muitos cegos 
portugueses longe de o 
poderem adquirir, subsis
te, de facto, o problema 
da ass is tênc ia técnica. 
L e m b r e m o - n o s , por 
e x e m p l o , do caso dos 
electrodomésticos, ho je 
profusamente difundidos 
na sociedade portuguesa 
o que só se tornou possí
vel pela criação de estru
turas de apoio técnico 
que solucionam todos os 
problemas de utilização 
contínua, as quais, a não 
existir, reduziriam ao mí
nimo os benefícios que se 
pretende conseguir. 

O exemplo dos electro
domésticos, poderá aju-

nal de Reabilitação e as 
Associações de Deficien 
tes poderão encontrar pa 
ra o O P T A C O N e para 
outros aparelhos tecnoló 
gicos de apoio aos defi 
cientes soluções viáveis 
para que iniciativas váli
das, como a da CIDEF. 
não f iquem goradas e cir
cunscritas à experiência 
sem aplicação prática 

OS DEFICIENTES 
E A SOCIEDADE 

Diariamente os deficientes são objecto de 
agressões psicológicas e discriminações. 

As pessoas, inconscientemente, e muitas ve
zes animadas da melhor intenção, movem autên
ticas agressões psicológicas e humilhações a ou
tras pessoas, portadoras de grandes e notórias 
deficiências, que procuram movimentar-se em so
ciedade no seu dia a dia dentro do espaço a que 
julgam ter direito. 

Trata-se, muitas vezes, de gestos e atitudes 
muito simples que normalmente passam desperce
bidas à generalidade das pessoas, mas que ma
goam profundamente o deficiente. Vejamos, por 
exemplo, o que se passa num autocarro quando 
um cego entra e todos os lugares, ou apenas os 
lugares da frente, vão ocupados. O deficiente 
visual, só ou acompanhado, dirige-se, natural
mente, para os bancos da frente, onde, por força 
de lei, tem um lugar reservado para si. É nessa 
altura que várias vozes se fazem ouvir: «dêem 
um lugar ao ceguinho»; «deixem passar o cegui
nho»; «vai aí um ceguinho», etc. 

Ora, acontece que todas as pessoas que pro
ferem estas expressões estão animadas das me
lhores intenções. Com estas expressões preten-

lutamente necessita. 
Como poderia ser evitada esta cena chocante 

e humilhante para o deficiente! Em primeiro lugar 
os bancos reservados por lei para deficientes e 
outras pessoas não deveriam ser ocupados por 
pessoas que não necessitam deles, depois a co
laboração e ajuda que as pessoas pretendam e 
devam dar deverá ser acompanhada de expres
sões vulgares e naturais, com a ausência dos 
diminuitivos que «na nossa língua significam sem
pre proteccionismo, assinalam algo ou alguém 
fraco e a proteger. O modo mais eficaz de mani
festarem a sua solidariedade com os deficientes 
seria, desde logo. não ocuparem os lugares que 
a estes são reservados. Mas estamos, infelizmente, 
muito longe de ver introduzidas na sociedade em 
que vivemos essas atitudes espontâneas. Isso 
significaria que as pessoas reconheciam os direi
tos dos deficientes e agiam em conformidade no 
dia a dia — porque o lugar reservado é para o 
deficiente um pequeno direito de entre os muitos 
que este tem na vida em comunidade. 

Isto o que se passa num autocarro com uma 
pessoa portadora de uma deficiência grande e 
notória. 

Igualmente chocante é a cena que se desenrola 
quando uma pessoa portadora de uma deficiên
cia, grande mas não notória, de molde a neces
sitar le um lugar sentado. Neste caso não se levan 
ta, obviamente, o coro de vozes — «dêem um lugai 

(Continuo na 8.* pág.! 

0 «DIABO» MEXE COM OS OIFICIEHTES 
DAS FORCAS ARMADAS 

O semanário «O Diabo» publ icou, na sua edição do passado dia 5 de Dezem 
bro, uma fotografia do Palácio d a Independência (sede d a ADFÃ em L isboa ) , c o m 
uma legenda intitulada -«Palácio da Independência — Quando voltará a sê-Io» e 
que diz ia: 

«Daqui «partiram» os Restauradores, há 338 anos. É hoje o antro d o s -'muti
lados mentais» que arrastam, sem dignidade, os ferimentos honrosos para os que 
sabem defender a Pátria para além de tudo. Quando voltaremos a ter no Palácio 
da Independência, o Palácio d a Independência?», 

Não se tratasse do jornal que se trata, nutrido ã custa de mexer iquices e 
coscov i lh ices , e a A D F A teria-lhe dado a resposta que a letra do escr i to merece 
Ass im, não teve c o m o resposta aqui lo que talvez procurava — lenha para atear mais 
a fogueira — teve antes a serenidade da análise e a ponderção de uma resolução 
próprias de uma organização c o m a grandeza e maturidade próprias d a A D F A . Os 
tribunais encarregai-se-ão de avaliar se a l iberdade (neste caso de imprensa) pode 
ser uti l izada para injuriar e atingir a d ign idade de quem aparece no lugar que tem 
tão somente porque soube cumprir o dever que a Nação lhe smpôs. 

«O Diabo», mais a s pessoas que o escrevem, concer teza que não avaliou bem 
a força com que se meteu. O quilate das palavras que ostentou na sua edição' de 
5 de Dezembro fez-lhe correr um risco que certamente, não med iu . 

Fazemos votos para que os senhores de « O Diabo» não s e descu idem mais c o m 
provocações deste género, porque os def ic ientes das Forças Armadas são muitos 
e t êm. um cód igo de honra e dignidade que não de ixam enxovalhar gratuitamente. 
A força do exercício d a "luta permanente que vêm travando parã ocuparem o lugar 
a que tênv direi to n a soc iedade é demas iado . grande para faci lmente poder ser con
t ida perante provocações deste car iz . Aqu i f ica o aviso. 

>• A s própr ias Forças A rmadas foram at ingidas c o m este esori to de «O Diabo», 
A Di recção Centra l d a A D F A contactou logo o Ministér io d a Defesa Nac iona l e o 
Estado Maior d o Exérci to, tendo obtido a so l idar iedade destes do i s departamentos. 

O espaço que es ta provocação merece está já ul t rapassado. Õs t r ibunais que 
digam de s u a just iça, enquanto a nossa atenção, serenamente, contínua vol tada para 
a resolução dos nossos grandes problemas, tarefa que não será p re jud icada por 
provocações de «djabos» ©em «ma fa rdcos» /g^ ran t imo» . 
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M I N I S T É R I O D O T R A B A L H O 
D E T R A B A L H O P R O T E G I D O P A R A D E F I C I E N T E S 

Um Despacho Normativo assinado pelo Ministro 
do Trabalho e pelo Secre tár io de Estado da Popu lação 
e Emprego, publ icado no «Diár io da Repúbl ica» do pas
sado dia 18 de Dezembro, regula o funcionamento das 
Unidades de Emprego ou Trabalho Protegido ( U E P ou 
UTP) para deficientes, bem como o apoio que as refe
ridas unidades podem receber da S E P E (Secretaria 
de Estado da Popu lação e Emprego) . 

Transcrevemos, a seguir, na ín tegra , o referido 
despacho (Despacho Normativo n.° 336/78). 

É obrigação constitucional 
do Estado a realização de «uma 
politica nacional de prevenção 
e de tratamento, reabilitação e 
integração de deficientes» (ar
tigo 7 Í . ° , n.° 2) . 

No entanto, na falta de es
truturas públicas que respon
dam às necessidades neste do
mínio, tem surgido instituições 
sem fins lucrativos que prosse
guem objectivos que, indubita
velmente, são de competência 
e interesse públicos. 

Tais instituições, que, no 
que se refere às actividades de 
ensino especial, são apoiadas 
pelo Ministério da Educação e 
Cultura no âmbito da respec
tiva competência, têm necessi
dade de estruturar serviços que 
permitam resolver de modo 
adequado o problema da rea
bilitação profissional e empre
go dos deficientes mentais por 
elas assistidos. 

0 apoio da Secretaria de 
Estado da População e Empre
go (SEPE), dentro da sua com
petência, relativamente aos sec
tores ditos pré-profissionais 
destas instituições, que deverá 
ser pontuai e ter característi
ca supletivas relativamente ao 
apoio que o MEC lhes conce
da, encontra-se já regulamen
tado provisoriamente através de 
despacho anterior. 

Um segundo conjunto de 
serviços poderá, contudo, ser 
desenvolvido no âmbito de uni
dades de emprego ou trabalho 
protegido (UEP), tuteladas pe
la SEPE, podendo, igualmente, 
estas, por sua vex, vir a ter 
o apoio pontual e supletivo do 
M E C nos aspectos em que tal 
for considerado conveniente 
(por exemplo, a manutenção 
e/ou incremento dos conheci
mentos escolares dos reabilita
dos). Entretanto, fora do âm
bito de complementaridade em 
relação ao MEC, acha-se em 
preparação um projecto de nor
mas sobre UEP destinada? a 
outros deficientes. 

Nestes termos: 
Considerando que diversas 

instituições interessadas na 
criação e manutenção de UEP 
para deficientes mntais se têm 
dirigido ao Ministério do Tra
balho (MT) — S E P E solicitan
do o seu apoio; 

Tendo cm conta s compe
tência desta Secretaria de Es
tado na matéria; 

Convindo estabelecer normas 
pautem a actuação dos servi
ços perante tais pedidos, ain
da que a título provisório; 

Determina-se o seguinte: 
1 — Para efeitos do presen-

te despacho, considera-se uni
dade de emprego protegido 
(UEP) ou unidade de trabalho 
protegido (UTP) uma unida
de de reabilitação profissional, 
com um ambiente de trabalho 
controlado e com objectivos 
profissionais individualizados, 
que utilize a experiência de 
trabalho e actividades com ele 
relacionadas para prestar assis
tência a pessoas deficientes, 
em ordem à normalização má
xima possível da sua vida e ao 
acesso a um estatuto de tra
balho produtivo. 

-2 —'Ne fase presente de 
organização das estruturas de 
reabilitação profissional de de
ficientes mentais, a UEP po
derá prestar apoio a dois tipos 
de utentes: 

Utente A -— deficiente que 
tenha uma capacidade de com
preensão que lhe permita re
ceber treino intensivo e prati
car experiência de trabalhe, 
que possa adaptar-se às regras 
existentes em situações de 
exercício profissional, que \ pos

sa desenvolver uma medida 
aceitável do capacidades e de 
rendimento, dc modo a vir a 
ser integrado posteriormente 
num emprego considerado nor
mal; 

Utente B — deficiente que, 
sendo capaz de atingir um ní
vel aceitável de desenvolvimen
to de capacidades e de rendi
mento, não reúne, contudo, 
condições por motivos alheios 
à sua vontade, para integração 
posterior num emprego consi
derado normal. 

3 —r Para esse efeito, a 
UEP deverá ter dois sectores: 

Sector A — emprego tran
sitório: embora estruturado es
pecificamente como sector de 
trabalho, e não como escola de 
formação profissional, a sua or
ganização deverá reflectir a ên
fase posta na futura integração 
dos seus utentes num emprego 
fora da UEP; 

Sector B — emprego prolon
gado: a sua organização deve
rá reflectir a ênfase posta na 
perspectiva da continuidade 
dos seus utentes, que não reú
nem condições para integração 
posterior noutro tipo de em
prego. 

4 — Para poderem benefi
ciar do apoio do MT — SEPE 
as instituições que pretendam 
criar e manter UEP para de
ficientes mentais deverão preen
cher as seguintes condições: 

a) Estarem devidamente le
galizadas e prosseguirem fins 
lucrativos; 

b) Disporem de um corpo 
directivo próprio que assegure 
gratuitamente a gestão da 
UEP; 

c) Dispor a UEP de autono
mia financeira relativamente a 
outros serviços existentes na 
instituição, de modo que as 
suas receitas próprias não pos
sam ser aplicadas fora dela; 

d) Oispor de condições que 
lhes permitam resolver o pro
blema de instalações adequa
das à implantação da unidade; 

e) Assegurar o indispensá
vel financeiamento, por recurso 
a outras fontes, para: adapta
ção e/ou construção de insta
lações, aquisição do equipa
mento (mobiliário, máquinas, 
ferramentas, etc.), manuten
ção das instalações e do equi
pamento, aquisição de mate
riais para fabrico e outros ma. 
terrais de consumo corrente, 
ordenados do pessoal técnico, 
administrativo e auxiliar, ven
cimentos dos reabilitados, trans
portes, alimentação c despesas 
gerais (expediente, contabili
dade, água, luz, telefone, gás, 
seguros, etc.); 

f) Comprometer-se, n ela
borar regulamento interno da 
unidade, a aprovar pela SEPE. 
que deverá contemplaT as nor. 
mas básicas de gestão peda
gógica e administrativa da 
UEP; 

g) Comprometer-se a apre
sentar toda a documentação 
que lhes for pedida pelos ser
viços do MT. 

5 — - A l é m dos. requisitos 
enunciados no número ante
rior, as UEP devem ainda, na 
sua organização interna é fun
cionamento, respeitar os se
guintes princípios e normas: 

a) Incluir entre os seus ob
jectivos os seguintes: 

Proporcionar aos deficientes 
assistidos condições de treino 
e: exercício prof isisonal remu
nerado (emprego protegido); 

Proporcionar aos deficientes 
que reúnam condições para in
tegração posterior no mercado 
de emprego, competitivo o 
apoio adequado visando a. sue 
integração no mais evite lapso 
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Proporcionar aos deficientes 
que não reúnam condições para 
integração posterior no mer
cado de emprego competitivo 
o apoio adequado a um exer
cício profissional protegido 
(dentro ou fora da UEP) que 
lhes permita atingir o máximo 
rendimento possível, tendo em 
vista a sua autonomia econó
mica e o seu bem-estar pes
soal; 

Proporcionar aos deficientes 
o apoio complementar neces
sário, tendo em vista manter 
ou aumentar os seus conheci
mentos escolares e a sua au
tonomia nas actividades da vi
da diária; 

b) Ter em conta, na de
terminação do tipo de traba
lho a desenvolver, os seguin
tes aspectos: 

As vantagens e desvantagens 
de três modalidades principais: 
subcontrato com empresas, re
cuperação de materiais usados 
e sua reciclagem para reutiliza
ção; fabrico de novos produ
tos; 

Uma visão realista dos se
guintes factores: capacidades e 
potencialidades dos deficientes; 
existência de espaço, equipa
mento e acesso a matérias-
-primas; possibilidade de co
locação dos produtos acabados; 
mercado de emprego para a 
capacitação profissional propor
cionada aos deficientes; 

Harmonização e equilíbrio 
máximo possível dos vários ob
jectivos definidos para a uni
dade; 

c) Possuir os serviços que 
a seguir se indicam e ter em 
conta as orientações respecti
vas* 

Recrutamento: os critérios e 
e procedimentos utilizados pa
ra as admissões deverão ser 
definidos com clareza e regis
tados por escrito; deverão ser 
obtidos dados médicos recen
tes sobro os candidatos a rea-
bilitandos, de modo a imfor-
mar a equipa sobre os seus 
problemas de saúde, incluindo 
o tratamento que esteja sen
do seguido e as restrições cm 
relação ao trabalho; o proces
so de recrutamento deverá per
mitir uma primeira orientação 
do candidato relativamente aos 
serviços de apoio de que a 
UEP disponha; 

Avaliação: a avaliação de
verá ser cuidadosamente pla
neada, fazer parte integrante 
do programa e ser contínua ao 
longo da permanência do defi
ciente na unidade; os procedi
mentos dc avaliação deverão 
incluir uma cuidadosa aborda
gem do comportamento senso
rial, motor, intelectual e so
cial do reabilitado; o processo 
de avaliação deverei incluir téc
nicas quo permitam medir as 
potencialidades de emprego do 
reabilitando; 

Treino profisisona) e expe
riência de trabalho: o número 
de reabilitandos não deve ex
ceder aquele que poderá ser 
efectivamente acompanhado, 
frendo em conta o espaço, o 
equipamento e a equipa exis
tentes; a UEP deve oferecer 
um realista ambiente industrial 
de trabalho, no que respeita a 
equipamento, iluminação, ven
tilação e outros factores físi
cos e operacionais; os progra
mas de treino devem ser pla
neados de modo a correspon
der às possibilidades de empre
go presentes e futuras; na es. 
colha dos programas de treino 
serão tidos .em conta os inte
resses, potencialidades e capa
cidades dos reabilitandos e se
rá escrito uma plano,organiza
do de instruções para cada pro
grama de treino; as actividades 
dê ensino incluirão experiên
cias que permitam desenvolver 
capacidades, adquirir conheci, 
mentos e hábitos de' trabalho 
comparáveis aos requeridos 
num emprego normal que 
dêem a necessária ênfase aos 
princípios de segurança; o trei
no de adaptação ao trabalho 
será flexível e organizado se
gundo uma graduçao- crescente 
4* WmM*s w pregrantes 

dc tteino e dc adaptação ,-,o 
trabalho devem ser revistos pe
riodicamente e haver um re
gisto actualizado dos progres
sos de cada reabilitando; 

Colocação acompanhamen
to: a UEP deverá assegurar um 
programa de colocação e acom
panhamento, cuidadosamente 
planeado, para cada um dos 
utentes com possibilidades de 
integração no mercado de em
prego; o processo de colocação 
deverá incluir a orientação do 
deficiente relativamente às 
ofertas de emprego, assim cQ-
mo uma informação ao empre
gador acerca das capacidades 
do deficiente; 

Serv iços complementares: 
apoio médico — no sentido de 
prevenir e/ou tratar quaisquer 
problemas de saúde que pos
sam aparecer; psicológico —• 
no sentido de ajudar a ultra
passar dificuldades que possam 
surgir no âmbito afectivo-rela
cional; apoio pedagógico — 
no sentido de manter e/ou au
mentar os conhecimentos esco
lares dos reabilitados; social — 
no sentido de facilitar a sua 
integração na família c na co
munidade; . 

d) Ter um quadro de pes
soal técnico que complete as 
seguintes unidades e funções: 

M é d i c o : acompanhamento 
sistemático e regular das con
dições de saúde dos reabilita
dos; orientação relativa às con
dições de trabalho e às nor
mas de segurança a respeitar; 

Psicológico: participação na 
observação inicial e contínua 
dos reabilitandos; orientação 
pedagógica das actividades; di
namização da formação peda
gógica inicial c permanente dos 
monitores; apoio psicológico 
aos reabilitandos que dele ne
cessitem; 

Assistente social: assegurar 
uma ligação adequada entre a 
UEP e as famílias dos rcabili-
tr.ndos; assegurar uma ligação 
adequada entre a UEP c os 
serviços e organizações da co
munidade em que ela se in
sere e que possam contribuir, 
de alguma maneira, para o ca
bal cumprimento dos seus ob
jectivos; 

Professor primário: assegu
rar, em colaboração com ou
tros elementos da equipa téc
nica, a manutenção e/ou in
cremento dos conhecimentos 
escolares dos reabilitandos, 
assim como a sua autonomia 
nas actividades da vida diária: 

Monitores- angariação de 
trabalho; estudo das encomen
das de trabalho; aquisição de 
materiais; estruturação da exe
cução dos trabalhos; estimula
ção e orientação do treino « 
exercício profissional dos rea
bilitandos; pesquisa de possi
bilidades de integração no mer
cado de emprego; manutenção 
das instalações e do equipa
mento; zelar pel a existência de 
boas condições de trabalho e 
das indispensávies normas de 
segurança; 

e) Respeitar, no recrutamen
to dos monitores, o princípio 
de que os candidatos deverão 
ter pelo menos três anos de 
trabalho na indústria, na res
pectiva profissão, com boa 
classificação profissional; 

f) Respeitar os limites má
ximo e mínimo relativamente 
ao grau de deficiência a assis
tir, de modo a excluir os de
ficientes mentais que possam 
seguir uma formação profissio
nal integrada e os que não te
nham possibilidade de atingir 
uni nível razoável d« rendi
mento.-Na fase inicial deverá 
ser dada preferência aos casos 
menos pesados; 

g) Respeitar o quantitativo 
máximo de ' reabilitandos que 
a unidade poderá assistir si
multaneamente, de modo que, 
na fase inicial, não ultrapasse 
cinquenta reabilitandos; 

h) Estruturar e executar um 
programa de formação pedagó= 
gica inicial dos. monitores, de 
modo e habilitá-los a desen
volverem com um mínimo do 

os suas funções 
•íAJéeo* 

estruturado c executado um 
progama de formação pe» ma
nente da equipa técnica; 

j) Permitir a participação 
directa e intensa da equipa 
técnica ao serviço da UEP na 
respectiva gestão; 

j) Elaborar o plano dc equi
pamento dc modo a que seja 
adequado aos tipos de trabalho 

"a desenvolver e tenha carac
terísticas industriais. 

6 ? O apoio a conceder atra
vés do MT — SEPE — que 
tem cobertura legal no artigo 
7.°, n." 2, alínea f ) , do De
creto-Lei n.° 759/74, dc 30 
de Dezembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.° 
423/77, de 7 de Outubro, e 

nos artigos 7.°, alínea a ) , e 
11.°, alíneas b) e c ) , do De
creto-Lei n.° 762/74, de 30 
de Dezembro, conjugados com 
o artigo 20. do mesmo diplo
ma — pode revestir as se
guintes formasi 

a) Apoio técnico para es
tudo das instalações, suas ca
racterísticas c aproveitamento, 
das actividades a desenvolver 
do equipamento (mobiliário, 
máquinas, ferramentas), da 
constituição da equipa técnica, 
seu recrutamento, formação 
permanente, - da organização 
pedagógica e administrativa da 
unidade, da ligação às estrutu
ras de formação profissional 
existentes para não deficien
tes, da ligação às estruturas de 
colocação e às empresas; 

b) Apoio financeiro. 
7 — 0 apoio financeira des-

tinar-se-á, designadamente, a: 
a) Adaptação e/ou cons

trução de instalações; 
b) Aquisição do equipamen

to; 
c) Programa de formação 

inicial da equipa técnica; 
d) Pagamento dos venci

mentos da equipa técnica. 
8 — Parte do subsídio a que 

se refere a alinea d) do núme
ro anterior poderá, SOJ pro
posta da instituição beneficiá
ria, ser substituído pe|o desta
camento de funcionários do MT 
—- SEPE para exercerem as 
suas funções profissionais na 
unidade. 

9 — Tornando-se necessá
rio estabelecer um montante 
máximo para o apoio a con
ceder, em virtude do elevado 
número de deficientes e da es
cassez de rcursos xisrentes, 
devem os serviços apresentar 
proposta nesse sentido no pra
zo de seis meses, tendo em 
conta os resultados da expe
riência e a. escassez de meios 
acima referida. 

10 — O apoio técnico a 
conceder será contabilizado, 

caso a caso, conforme a sua 
natureza c os meios humanos 
e materiasi envolvidos. 

1 1 — Todo o equipamento 
fornecido ou adquirido com 
verbas resultantes do apoio fi
nanceiro do MT — SEPE será 
propriedade do organismo fi
nanciador, ficando a entidade 
beneficiária na condição de 
fiel depositária. 

12 — O apoio financeiro não 
destinado expressamente a 
equipamento • será não reem
bolsável. 

13 -—Todos os pedidos de 
apoio serão dirigidos ao Secre
tário dc Estado da População 
ò Emprego, que os despachará, 
depois dc devidamente infor
mados pelos serviços compe
tentes de reabilitação, empre
go e promoção da Secretaria 
de Estado, aos quais serão 
apresentados pelas entidades 
interessadas. 

14 — A entrega do apoio 
financeiro e a concretização 
do apoio técnico dependerão da 
apresentação pela entidade be
neficiária de um termo de res
ponsabilidade, elaborado segun
do orientações dos organismos 
técnicos e financeiros, devida
mente selado e assinado pelas 
pessoas que a obrigam. 

sabilidade deverá conter as 
condições especiais de atribui
ção, considerando-se reprodu
zidas todas as restantes condi
ções deste despacho. 

16——A entidade beneficiá
ria deverá apresentar anual
mente à SEPE um relatório 
circunstanciado das actividades 
desenvolvidas e da aplicação 
das verbas concedidas, acom
panhadas de documentos com
provativos das despesas efec
tuadas. 

17 — No caso de incumpri 
mento não justificado das con
dições do despacho de atribui
ção, poderá ser de imediato 
suspenso qualquer apoio even
tualmente ainda a decorrer, 
sem prejuízo do reembolso do 
apoio financeiro já concedido, 
nos termos em que vier a ser 
fixado. 

18 — Este despacho entra 
imediatamente em vigor e de
verá ser revisto no prazo de 
um ano. tendo em conta os re
sultados da sua aplicação c ãs 
opiniões emitidas pelas entida
des interessadas. 

19 — Ao longo do período 
experimental, os serviços dili
genciarão encontrar esquemas c 
processos dc apoio tão funcio
nais quanto possível e aplicá
veis à generalidade dos casos 
a contemplar. 

Secretariado Nacional de Reabilitação 

PRIMEIRO MINISTRO DELEGA 
NO SECRETÁRIO OE ESTADO 
DA PRESIDÊNCIA 
00 CONSELHO DE MINISTROS 

O Primeiro-Ministro delegou, segundo o Despa- . . 
cho Normativo n.° 3 1 0 - V / 7 8 , publicado no «D iá r io 
da República» de 29 de Novembro, no Secretário de 
Estado da Presidência do Conselho de Ministros, a 
competência que lhe é atribuída pelo Decreto-Lei n / . 
346 /77 , de 20 de Agosto, relativamente ao Secre
tariado Nacional de Reabilitação. 

O Secretariado Nacional de Reabilitação depende 
directamente da Presidência do Conselho.de Min is 
tros e, por conseguinte do Primeiro-Ministro. se
gundo o.decreto-lei que o cria. O actual Primeiro-
-Min is t ro delega assim a sua competência no Secre
tário de Estado da Presidência do Conselho de M i 
nistros, como o f izeram já, aliás, os anteriores Pr i -

^ À ^ e J G Q ^ 

http://Conselho.de
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CONSULTÓRIO TÉCNICO 
Conforme fora prometido 

pelo consultór io Técnico no 
«Elo» do mês de Setembro, 
que se voltaria a fazer cons i 
derações sobV© o imposto 
complementar , imposto que 
parece cont inuar a susci tar 
a lgumas confusões, vem o 
mesmo neste número ocupar 
algum espaço para melhor elu
c idação do que já foi publ ica
do como também tentar res
ponder a alguns sócios que. 
ult imamente a e le se tem dir i
g ido. Teve o Consultório Téc
n ico conhecimento,-através de 
alguns sócios, que nas mais 
d iversas repart ições de que 
os Def ic ientes das Forças Ar
madas não se encontram obri
gados à declaração da sua 
pensão de reforma ou invali
dez, o que, a ser verdade, 
permite conc lu i r que nem mes
mo a lguns serviços d a admi-. 
nistração f iscal se encontram 
à vontade sobre tal matéria, o 
que aliás pensa o consultór io 
técn ico ser perfeitamente na
tural pe la dif iculdade de inter
pretação que o mesmo impos
to oferece. Ass im, vê se este 
consul tór io tentado a esclare
cer o que nem mesmo algu
mas repart ições de f inanças 
conseguem. 

Pois bem, o imposto com
plementar, imposto que incide 
sobre todo o rendimento glo
bal das pessoas s ingulares ou 
colect ivas, não isenta qual
quer pensão relativa à situa
ção de reserva,\ de aposenta
ção ou reforma, desde que o 
coptr ibuinte, e aqui deverá ser 
relembrado que contribuinte é 
somente o chamado cabeça 
de casa l , possua outros ren
dimentos que não os de uma 
prestação de serviços ao Es
tado, donde se conc lu i que 
semente se isentam as mes
mas desde que sejam o único 
rendimento do contribuinte ou 
se forem acumuladas com um 
rendimento da função públ ica, 
mas mesmo nestes últ imos 
c a s o s desde que o acumula
tivo não exceda o est ipulado 
para a letra A da função pú
b l i ca que, conforme se sabe, 
para o ano de 1977 foi de 
305.200S00. 

Embora as pensões não se
jam contempladas pela isen
ção quando acumuladas com 
oQtros rendimentos que não 
d a função públ ica, não são 
e las matér ia e m potência -pa
ra l iauidação do Imposto com
plementar, pois mesmo nes
tes casos estão sujeitas a um 
tratamento muito espec ia l , em
bora a administração f i sca l 
obr iaue a sua declaração. 

Para que melhor se com
preenda quando se encontram 
os titulares de uma pensão 
isentos do Imposto, passamos 
a enumerar a lgumas hipóte
ses : 

1.» Hipótese: 

Contribuintes solteiros ou 
separados judicialmente 

1.° Possu i somente rendi
mentos provenientes de pen
são de reserva, de aposenta
ção ou reforma 

— NSo se encon t ra o titu
lar de tais rendimentos obri
gado a qdalquer declaração, 

desde que os mesmos não 
perfaçam o quantitativo esti-
puiado para a letra A do fun
c ional ismo públ ico. 

2. ° Possu i rendimentos pro
venientes de pensão de re
serva, de aposentação ou re
forma que acumula com um 
rendimento proveniente d a 
prestação de serviços ao Es 
tado 
t — Não se encontra o titular 
dos rendimentos obr igado a 
declarar qualquer de les , . des
de que o total não perfaça o 
est ipulado para a letra A da 
função pública. 

3. ° Possu i rendimentos pro
venientes de pensão de reser
va de aposentação ou : refor
ma que acumula c o m outros 
rendimentos que não sejam 
provenientes d a prestação de 
sei viços ao Estado 

— Encontra-se obrigado a 
declarar quer uns quer ou
tros, embora os 1. 0 3 (rendi
mentos d a pensão) venham a 
merecer um tratamento muito 
especia l d a parte da adminis
tração f isca l 

2." hipótese 

Contribuintes c a s a d o s 

1. ° Possu i somente rendi
mentos provenientes de pen. 
são de reserva, de aposenta
ção ou reforma não possuin
do o cunjuge quaisquer ou
tros. 

— Não se encontra o titular 
obr igado a qualquer declara
ção, à semelhança do que 
acontece no 1.° caso d a 1.» 
hipótese. 

2. B Possuí somente rendi
mentos provenientes d a pen
são de reserva de aposenta
ções ou reforma que acumula 
cem um outro rendimento do 
cônjuge. 

2 . a 1. Rendimentos do côn
juge provenientes de presta
ção d e serviços ao estado 

— Tem este cas o o mesmo 
tratamento que o referido em 
2 d a 1. 1 hipótese 

2. a 2. Rendimentos do côn
juge provenientes de presta
ção de serviços que não ao 
Estado 

— Recebe este caso o mes
mo tratamento que o 3.° da 
1.» hipótese. 

3. * P o s s u i rendimentos 3a 
pensão de reserva, de apo
sentações ou reforma que acu
mula c o m outros rendimentos, 
tenha ou não o cônjuge a l 
guns. 

— O tratamento que recebe 
este caso está implíc i to nos 
anteriores. 

D iversos casos poder iam 
ser cons iderados, no entanto 
pensa o Consul tór io Técnico 
que os apresentados e luc idam 
perfeitamente a maior ia dos 
sócios que a e le es tem diri
g ido. 

A tendendo a que nit imamen-
te as dúvidas surgidas e con* 
sequentemente as perguntas 
a este consul tór io não tôm 
sido sobre se deve ou não o 
def ic iente dec larar a sua p e n 
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são para- efeito do imposto 
mas sim se beneficiam os 
mesmos de qualquer redução 
de taxa, obr iga se o consultó
rio a esc larecer sobre o as
sunto. 

C o m o é dó conhecimento 
geral , o Decreto-Lei n.° 2 9 1 / 
• 73, nos termos do seu artigo 
1.°. atribuía aos Defic ientes 

.das Forças Armadas um bene
f ic io na redução do imposto 
complementar. A partir de 
1P76, com a publ icação do 
D L. n.° 43/76, os mesmos 
vieram a perder o direito a 
tal redução. Desde então têm 
sido as pensões tratadas co
mo qualquer outro rendimen
to de trabalho, não benefician
do portanto de quaisquer re
duções. Ass im, sempre que 
qualquer pensão das já atrás 
referidas acumula com outro 
rendimento que não da íunção 
púb' ica, o acumulativo sofre, 
e unicamente os descontos 
previstos no artigo 29.° do 
C. I. C , a não ser que se 

verif ique a audição em que 
a pensão recebe o tal trata
mento espec ia l , pois neste 
caso haverá lugar a outros 
cálculos, conforme já se indi
c av a no «Elo» do mês d e Se
tembro.. No entanto, o código, 
e a inda no seu art.° 29.°, con 
sagra um benefício a todo o 
contribuinte que possua uma 
grande inval idez, desde que 
devidamente comprovada, be
nefício esse que se nos afi
gura mais aparente que real, 
pois dz o legis lador no art.° 
2 9 ° § 3.° que a percentagem 
de 20 % dos rendimentos do 
trabalho a abater ao rendi
mento g lobal l iquido, Dara 
efeito de determinação de ma
téria colectável, poderá ser 
elevada até 50. mas manten-
dc-se contudo o limite máximo 
de 25.000S00, o que equivale 
a dzier que somente benef ic ia 
um contribuinte cujo rendi
mento do trabalho ( inclui a 
pensão) não exceda os 
125.OOOSOO. 

PELA REINTEGRAÇÃO 
* 

OS DEFICIENTES 
EA SOCIEDADE 

(Continuação da 6.' pág.) 

ao ceguinho» — mas é o deficiente gue tem que 
solicitar ao revisor ou às pessoas que indevida
mente ocupam o lugar, que lhe seja facultado o 
lugar a que tem direito. É então que, depois, mui
ta*, vezes, de explicar ou exibir a sua deficiên
cia, se fazem ouvir as tão habituais expressões 
— «dêem-lhe um lugar que ele é aleijadinho». 
Muntas vezes, terminada a operação de ocupação 
do lugar, as vozes continuam e uns «coitadinhos» 
distinguim-se por entre as conversas. 

Muitos aspectos poderiíamos aqui apontar, já 
que são em número bastante elevado as situações 
com que os deficientes deparam na sua vida quo
tidiana em que a sua sensibilidade é ferida. É o 
caso, por exemplo, da criança que vê um defi
ciente e se dirige à mãe, em voz alta, perante 
muitas pessoas (e isto acontece com frequência 
nos transportes públicos), dizendo «aquele senhor 
é aleijado» e fazendo de seguida várias pergun
tas a que a mãe não sabe dar resposta e que 
tenta travar, embaraçada, ordenando à criança 
que se cale, que isso não se diz, etc. s 

A este espectáculo assiste o deficiente cons
tatando que há uma sociedade adulta que entende 
a sua realidade como um «tabu», como algo de 
que não sê deve falar, e uma sociedade futura 
(a das crianças) que é preparada pelos adultos 
dentro dessa ignorância. Assim se verifica que a 
sociedade em que se vive mantém inalteráveis 
muitos comportamentos herdados de tempos muito 
antigos. Aponte-se, como exemplo, algumas su
perstições que ainda prevalecem' em certas re
giões entre pessoas da população. Assim há ainda 
quem considere que o dia lhe vai correr mal 
porque a primeira pessoa que viu na rua nesse 
dia foi um «coxo» ou um «marreco», tal como se 
tivesse avistado um gato preto. 

Não se deve, contudo, considerar desanimador 
o que se acaba de escrever. Há já amplos sec
tores da população, como já temos referido várias 
vezes no «Elo», que revelam uma compreensão 
correcta da problemática dos deficients. E vai 
sendo cada vez mais amplo esse sector. E sê-lo-á 
cada vez mais amplo à medida que os próprios 
deficientes forem cada vez uma maior força dina
mizadora das pessoas e cada vez um agente 
mais forte da transformação das estruturas men
tais de todos aqueles que apenas revelam um 
comportamento errado porque nunca foram escla
recidos sobre os comportamentos correctos. 

RELATÓRIO DO POSTO DE VENDAS 
DA CODEFA EM VISEU 

O posto de vendas da C O 
D E F A (Cooperativa dos De f i 
cientes das Forças Armadas) , 
e m V iseu , elaborou o relató
rio e contas da sua actividade 
relativo ao período de 4 de 
Novembro de 1977 a 31 de O u 
tubro de 1978. 

Depois de transcrever o pre
âmbulo do relatório de activi
dades e contas d a C O D E F A 
(Lisboa), relativo ao ano de 
1977, através do qua l se pre
tende salientar o grande espí
rito de solidariedade e cama
radagem existente entre os m i 
litantes e colaboradores da 
C O D E F A de L isboa e o r^sto 
de V iseu , os responsáveis pelo 
posto de vendas em Viseu sa
l ientam: 

t A fa l ta de quadros huma
nos e a inexperiência daqueles 
que embora sendo poucos, pres
taram a sua colaboração, não 
permit iu que o posto fosse 
maior e que se desenvolves
sem acções no campo da d ina
mização, cul tura, desporto, etc. 
N o entanto, estamos certos que 
cada um deu. o melhor de si 
e alguns há que deram o seu 
esfqrço abnegadamente, quase 
até à sxuastão. Outros co labo
raram através de empréstimos 
e apoio diyerso. Deste modo 
apenas poderemos relatar as 
dif iculdades surgidas no fun 
cionamento concreto do posto. 

Assim, começaremos por di

zer que neste momento o pos
to tem 150 associados. N e m 
sempre fo i possível atender to
dos e houve bastantes d i f icu l 
dades em obter determinados 
tipos de mercadoria e quando 
sè conseguia, não era nas quan
tidades desejáveis. Só o conhe
cimento directo da dif iculdade 
em obter determinados produ
tos poderá permit ir a avaliação 
justa da falta de certas mer
cadorias que mot iva a crít ica 
de alguns associados. A fal ta 
de capi ta l é uma das pr inc i 
pais razões 4ue provoca esa s i 
tuação. 

O capi ta l social é muito redu
z ido e para que exista no posto 
um stok razoável, f o i necessário 
recorrer ao empréstimo ban
cário e dos associados, que se 
poderá dizer sâo o suporte do 
funcionamento do posto, que, 
atendendo aos seus recursos 
próprios, se poderá af i rmar, 
f o i bastante posit ivo. Out ra das 
razões i a fal ta de transporte 
própr io e a fal ta de instala
ções adequadas. Neste momen
to o posto atravessa uma fase 
crít ica, pois corre o risco de 
perder as actuais instalações e 
só os sócios podem decidir so
bre a resolução da sua cont i 
nuidade ou não. 

N o que respeita a vendas, 
talvez se pudesse ter ido mais 
longe se os associados efectuas
sem a l i todas as suaá compras, 

o que "não se veri f icou em a l 
guns casos. A média de ven
das, mensal, f o i de 107 OOOSOO, 
aproximadamente. 

Ê de salientar a baixa per
centagem de comercialização, 
que se c i f rou em 9 por cento, 
o que permit iu a aquisição da 
grande maior ia dos produtos 
a baixo preço, alguns com 20, 
30 e 40 por cento, JU mais, 
a menos que o preço pratica
do no comércio em geral. 

A necessidade da existência 
do posto e o seu futuro, de
pende de todos os sócios e 
não de 2 o u 3.» 

O posto de vendas da C O 
D E F A èm V iseu conseguiu ser 
uma realidade e desenvolveu-
-se graças, sobretudo, à boa 
vontade de vários associados 
que contr ibuíram c o m emprés
t imos, bem como o apoio da 
Delegação da A . D . F . A . em 
Viseu que igualmente empres
tou verba. Para realçar esta 
boa vontade dos sócios, trans-
creve-se a seguinte passagem 
do relatór io: 

«Como se ver i f ica, os emprés
timos de associados atingem 
u m montante bastante elevado, 
mui to superior ao capitai so
cia l e estão assim distr ibuí
dos: Amér ico Pinto Ce la — 
83 OOOSOO; Fundo Social da A . 
D . F . A . —- 30 OOOSOO; De le
gação d a A . D . F . A . -
13 549S40; A l b a n o Figueira* d V 

Figueiredo — 3000800; A lm i ro 
Pais Cor re ia — 101 168S20; 
Amí lcar dos Santos Castro Fer
reira — 5000S00; Antón io C a r 
doso dos Santos D iogo — 
3000S00; Arna ldo Duarte Perei
r a — 23 500S00; Ave l ino de 
Jesus — 3000500; E m a do Céu 
Soares An jo3 Costa — 3000S00; 
Hélder F . F . Cor tez — 
10 OOOSOO; Joaquim Santos L o u 
reiro — 500S00; João Louren
ço do Va le — 15 OOOSOO; João 
Ve lho Made i ra — 3000S00; Jor 
ge Manue l da Costa Pinto — 
3000S00; José Soares V ie i ra de 
Campos - - 4000S00; M a r i a de 
Lourdes Si lva Ol ive i ra ~— 
150OS00; Seraf im F e l i z Cor re ia 
— 5000S00. 

Todos estes empréstimos 
mantinham-se a 31 de Outu
bro, salientando-se que outros 
associados efectuaram emprés
timos f já o reembolsaram tais 
como: Bernardino An tón io A z e 
vedo — 10 OOOSOO; José D ias 
de M e l o — 5000S00; e foram 
amortizados empréstimos a : D e 
legação da A . D . F . A . — 
16 450560; A l m i r o Pais Cor re ia 
— 45 968S40; Amér ico Pinto 
Ce la — 20 OOOSOO: João Ve lho 
Made i ra — 24 OOOSOO; e Jorge 
M a n u e l da Costa Pinto — 
6000S00. F o i ainda obtido u m 
empréstimo do Banco To t ta 
& Açores, na importância de 
100 OOOSOO. o qual deve ser sa l 
dado e m Janeiro de 1979.» çf-r-M 
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Neste número apresentamos um trabalho pro
fundo e, por isso mesmo, bastante extenso. 

P a n s á m o s dividi-lo em dois, mas a c h á m o s que 
Isso prejudicaria o estudo que oferecemos aos 
nossos leitores, podendo, evidentemente, vir a ser 
melhorado, para o que bastará fazerem chegar à 
redacção as «teses». 

Não nos queremos alongar e aqui fica este tra
balho cujo tema é: — O Nascimento de Portugal. 

Portugal tornou-se como 
Estado Independente em mea
dos do Século XII, desmem-
brando-se do Reino de Leão. 

An tes de entrarmos na for
mação do Reino de Portugal , 
achamos que uma «visi ta» à 
Europa daquele século mui to 
ká contr ibuir para a com
preensão do estudo que pro
pomos aos nossos leitores. 

A Europa do Século XII 
Ass im, detenhamo-nos, pois 

um pouco nos aspectos polí
ticos, rel ig iosos e mil i tares da 
Europa de então, na local iza
ção geográfica da Península 
ibérica com as suas «guer
ras santas» — Reconqu is ta 
d o s seus componentes l in
guísticos, aos seus padrões 
culturais e outros de inte
resse. 

Comecemos pois pelo c a m 
po polít icoda Europa do Sé
culo XII. V iv ia -se então em 
pleno regime feudal em que o 
poder central dos Estados de 
então se encontrava bastante 
esbatido para não d izermos 
praticamente inexistente. 

0 poder carol íngio t inha 
desaparecido, embora os seus 
vestígios fossem perfeitamen
te perceptíveis nos sonhos 
acalentados pelos cavale i ros. 
Estes cont inuavam assoc ian
do ideias de grandeza à ex is 
tência de condes e condados , 
novos e v i tor iosos empreen
dimentos que permi t issem o 
alargamento dos seus domí
nios e consequentemente o 
elargamento da sua esfera de 
influências. 

Os raros exemplos de no
velística são testemunho des
tas aspirações aos tempos áu
reos em que um imperador 
recebia vassalagem dos deis 
por ele dominados. 

No campo rel igioso os Sé
culos XI , XII e ainda o Século 
XIII são inteiramente domina
dos pelos papas que det i 
nham, se a expressão nos é 
permitida, «as rédeas do po-
den>. 

Existia nessa altura a «teo
ria dos do is gládios» (1) em 
que o poder espir i tual se so 
brepunha (por vontade d iv i 
na) ao poder tempora l , só 
que este ú l t imo era o que na 
realidade venc ia , mercê da 
acção dos responsáveis pelo 
poder espir i tual mais interes
sados nas «coisas» terrenas 
que nas do A l é m . 

C o m o reforço desta teoria, 
numa hábil manobra, o papa 
Inocêncio III cria a «Teoria 
do S o l e da Lua», (2) que 
irá aumentar a inda mais a 
enorme inf luência que o po
der ponti f ício exerc ia . 

N a real idade, a Igreja exer
ce uma verdadeira teocrac ia , 
dominando tudo e todos, pe
rante a passividade dos po
vos e governantes, pois é to
tal a incapac idade dos reis 
para assumirem qualquer for-' 
ma de hegemonia polí t ica ten
dente a refrear o poder papa l 
e o corolár io dos pr incípios 
tíe que é o rei que recebe a 
sua autoridade de Deus e es
te é representado pelo papa 
faz do papado uma monar
quia universal cu ja autoridade 
pode fazer um rei reinar ou 
não. 

U m a tal monarquia necessi 
tava, evidentemente, de ins
trumentos de propaganda. A s 
Universidades vão ser mais 
tarde, um veículo propagan-
dís t ico do poder papal . C o n 
tudo, no século XII este pa
pel cabe às Ordens rel igiosas, 
merecendo espec ia l realce a 
Ordem de Cluny. (3) 

Es ta Ordem, mercê das 
suas r iquezas, exerc ia uma 
enorme inf luência pol í t ica, uti

lizável pelo P a p a sempre que 
necessário. C o m o cresc imen
to desta Ordem, quer mate
rialmente, quer através da sua 
inf luência polí t ica, o P a p a 
viu-se n a cont ingência de 
criar, outras Ordens pois es ta 
já ameaçava o sen próprio 
poder. 

Ass im são cr iadas outras 
ordens rel igiosas, como a Or
dem de Cister, mais dóceis e 
menos desvir tuadas do espí
rito evangél ico. Estas Ordens, 
t inham por f inal idade também, 
fazerem concorrênc ia à «peri
gosa» Ordem de Cluny que, 
ainda no século XII, se ass is 
tiu à sua decadência e mais 
tarde ao seu total desapare
c imento. 

E f inalmente chegámos ao 
campo militar. No século que 
vimos anal isando, um fenó
meno complexo e multiface
tado está no seu auge — as 
Cruzadas . 

E porque «complexo e mul
t i facetado?» 

Porque diversos factores 
convergem para exp l i car a sDa 
génese dos quais salientare
mos apenas três por nos pa
recerem de capi ta l importân
c i a : 

1 — O poderio d a Igreja; 
2 — Potencia l bélico da no

breza oc iosa e; 
3 — Excedente demográ

f ico. 
Vejamos seguidamente ca 

d a um dos pontos que aca
bámos d e enunciar . 

Refer imo-nos primeiramen
te ao poder ia d a Igreja. É ine
gável que as Cruzadas foram 
g igantescas empresas religio-
so-mil i tares real izadas como 
resposta aos apelos de papas 
e para cu ja concret ização 
muito contr ibuíram. 

Evidentemente que a gran
diosidade das Cruzadas advém 
dos meios humanos e mate
riais mobi l izados, d a duração 
e extensão geográf ica. 

Em segundo lugar referi
mo-nos ao aproveitamento do 
potencial bél ico da nobreza 
oc iosa . O século XII é domi
nado pela convicção de que 
a nobreza é Uma c lasse de 
especia l is tas militares. Exis
tia a ideia de que o Povo ser
v ia a soc iedade com o seu 
árduo trabalho, o c lero c o m 
as orações e a nobreza c o m 
as suas armas. 

Acon tece porém, e é claro 
que este é um juízo feito a 
séculos de distância, que se 
o trabalho era uma necess i 
dade latente e as orações uma 
necess idade sentida, as ar
mas, em contrapart ida, care
cem cada vez mais de iusti-
f icação, pelo que as guerras 
pr ivadas são injustif icáveis. 

A s Cruzadas func ionam, 
ass im, como algo de seme
lhante a uma subl imação das 
necess idades bél icas d a no
breza, que admite ser a guer
ra, a pr incipal causa d a sua 
existência. 

Temos por últ imo o exee 
dente demográf ico. A s taxas 
de produção não acompa
nham a explosão demográf i
c a . A s Cruzadas não são mais 
que uma forma requintada e 
poderosa de colonização por 
parte dum continente super-
-povoado. 

Poderemos considerar até 
que as cruzadas são o prelú
d io d a expansão ultramarina 
que se iniciar ia três séculos 
r ra is tarde. 

A Península Ibérica 
Depois da análise g lobal 

d a Europa do século XII deta-
nhamo-nos um pouco na Pe
nínsula Ibérica n a mesma 
época dominada pe la Recon 
qu is ta . . . 

A Reconquis ta que não é 
mais do que uma «guerra 
santa» isto em termos de re
l ig iosidade, opunha duas civi
l izações totalmente diferentes 
— a hispano-vis igoda e a 
muçulmana. 

Façamos uma análise bre
ve das duas civi l izações em 
confronto. 

Os Muçulmanos (que serão 
num futuro muito próx imo 
objecto de um estudo desta 
rubr ica) debatem-se com gra
ves problemas para a manu
tenção do seu império. 

Saídos há poucas décadas 
d e uma vida de pastorícia, e 
de uma forma semi-nómada, 
a sua fulgurante expansão é 
falha de uma administração 
ef icaz. A sobrevivência do seu 
império só era viável à cus ta 
do f raccionamento polí t ico e 
este inicia-a-se precisamente 
no ponto mais escaldante — 
a Península Ibérica — povoa
d a por gentes culturalmente 
diferentes e rel igiosamente 
hostis. 

No ano de 755 verif icou-se 
a revolta dos Iberos contra o 
cal i fa de Bagdad e passou a 
consti tuir um cal i fado inde
pendente com a capital em 
Córdova. Daí o seu nome — 
Cal i fado de Córdova. 

Ta l facto constituiu uma 
quebra para os muçulmanos 
e uma oportunidade para os 
cristãos, que a souberam 
aproveitar, embora durante 
muito tempo reinasse a mais 
profunda confusão quanto a 
l imitações territoriais. 

O rei das Astúrias — Afon-
s o I (739-757) — conseguiu 
realizar vários empreendimen
tos bel ic istas que o trouxe
ram até à região do rio Douro. 

Entretanto, no cal i fado de 
Córdova a coesão era prati
camente inexistente. Para tal, 
concor r ia a população. A ex
pansão tão vasta não permi
t ira aos árabes assegurar um 
número signif icativo de muçul
manos l imitando-se apenas a 
const i tuírem os quadros admi
nistrativos e militares. 

A inda assim este número 
era insuf iciente pois que ál-
gUns cargos de chefia (so
bretudo local) foram confia
dos a berberes (afr icanos 
convert idos ao is lamismo) e 
a moçárabes (cristãos que 
sem renunciarem à sua fé ti
nham adoptado os padrões 
culturais muçulmanos) . 

A s «colónias» árabes, ao 
nível do cidadão comum, eram 
essenc ia lmente constituídas 
por cristãos, seguindo-se em 
ordem decrescente os moçá
rabes e uma minoria de ju
deus. 

Esta era a população do 
cal i fado de Córdova que, he
terogénea, e ra «agravada» 
c o m o facto de muitas das 
chef ias locais estarem a car
go de indígenas. Como se de
preende os anseios de revolta 
são perfeitamente compreen
síveis e admissíveis. E a con
cret ização desses anseios não 
se fez esperar. 

Em 868 um rico moçárabe, 
cognominado Ibn-al-Jilliqui (o 
G a l e g o ) , revoltado contra o 
cal i fa numa contenda que du
rou mais de vinte anos, ten
do acabado por formar um 
reino cu ja capi ta l era Bada
joz. A subordinação do cal i 
fa e ra pouco mais que teó
r ica e perdurou até cerca de 
930 

Por es ta altura a «Recon
quista» é incrementada (mais) 
e fortalecida pelo rei cristão 
Afonso III (866-910) cujos 
empreendimentos o tornam 
vitorioso numa faixa com
preendida entre os rios M i 
nho e Mondego, procedendo 
ao povoamento desta região. 

O cal i fado de Córdova, o 
mais importante da Penínsu
l a — por isso nos detemos 
mais detalhadamente nele — 
passou desde então a ser 
pa lco de rebeliões locais pe
riódicas, c a d a vez mais d i 
f íceis de deter, até que no 
século XI se desmoronou, 
dando or igem a numerosos 
reinos (reinos taifas) que, lu-

..r tam, entre s i numa amálgama 

de alianças, «nascimentos», 
'desaparecimentos», " renasc i 
mentos», em suma uma per
feita instabi l idade. 

Este enfraquecimento foi 
habi lmente «aproveitado» pe
los reis cristãos. Fernando I 
— O «Magno» — rei de Cas
tela e Leão, aproveitando-se 
d a «confusão» reinante no 
cal i fado, tem oportunidade, 
de reconquistar regiões entre 
os rios Douro e Mondego, in
tegrando no seu reino local i 
dades como Lamego, Se is , Vi
seu e Co imbra . 

A inferioridade militar dos 
muçulmanos é cada vez 
maior. Pressent indo novas 
ofensivas mil i tares por parte 
dos cristãos, não exitam em 
rec lamar o auxí l io de reis. 
sobretudo, berberes, — por 
serem os mais aguerr idos. 

Todav ia esta «estratégia» é 
mais que duv idosa, o que 
provoca perdas (talvez maio
res) que a derrota. Não é 
raro, verem-se reis taifas pe
direm protecção a soberanos 
cristãos contra os seus «alia
dos». 

(A titulo de exemplo — 
que melhor i lustra as nossas 
palavras. No século XV , mais 
precisamente no ano de 1093, 
o rei taifa de Badajoz so l ic i 
tou a protecção de Afonso 
VI O rei taifa de Badajoz sen-
te-se ameaçâado pelo avanço 
de lucufe — rei Almorávi-
da . (4) 

Em troca desta «protecção» 
d ispensa a Afonso VI — rei 
de Leão — as c idades de 
Santarém, Sintra e L i s b o a ) . 

No século XII outra tribo 
berbere — Almóades — é 
chamada pe los soberanos tai
fa*-, para que os protejam de 
cristãos e Almorávidas. 

A s lutas entre muçulmanos 
apenas aproveitaram aos cr is
tãos. 

É fáci l conclui r -se que a 
presença árabe na Península 
s e caracter izou por progres
siva desagregação polí t ica e 
consequente enfraquecimento 
militar que permitiu que re is 
cristãos os «expulsassem». 

Os Reinos Cristãos 

Anal isemos agora os rei
nos cristãos d a Península. 
Enquanto nos reinos árabes 
a d iscórdia imperava — co
mo vimos — nos reinos cr is
tãos (embora a longo prazo) 
a tendência predominante era 
no sentido da unif icação. Ex 
cepção feita a Portugal . 

Sa lvaguardamos a tendên
cia uni f icadora para um pe
ríodo mais longínquo pois no 
século XII e l a era praticamen
te inexistente. • 

A «Reconquista» iniciara-se. 
não numa frente comum, mas 
em três frentes: 

a) A frente ocidental , par
tindo das Astúrias, dando ori
gem à formação do reino das 
Astúrias, mais tarde denomi
nado Leão depois da c idade 
de Leão ser nele integrada; 

b) A frente ocidental , qUe 
partia dos Pirinéus c o m o 
mais poderoso reino peninsu
lar — o reino de Navarra, e, 

c ) A frente oriental, ou ca 
talã, conquis tada por Ca r l os 
Magno. 

Entretanto vários factos 
contr ibuíram para o desagre
gar e enfraquecimento des
tes reinos. Segundo a tradi
ção, os reinos eram divididos 
pe los herdeiros do soberano. 
Isto deu origem a que o rei
no de Navarra (servindo de 
exemplo) se «desdobrasse» 
em dois reinos independentes 
— Navarra e Aragão. 

Enfim, com a polí t ica 3e 
alianças e casamentos esta 
tendência, desagregadora foi 
sendo supr imida. 

Entretanto a progressão 
vem cr iar outra, e séria, difi
cu ldade à necessária unifi
cação. A extensão das áreas 
reconquistadas impõem que 
os soberanos destaquem no-
b ies d a sua conf iança para a 
governação dessas áreas. 

Ass im, o rei perde o con
trolo d i recto de certas regiões, 
cu ia d i recção — a nobreza — 
cr ia sent imentos cie. autono

mia, «apoiados» nos guerrei
ros que vêem no nobre o seu 
único «senhor». 

Estes «sentimentos de au
tonomia» e es ta «fuga à d i 
recção real» estão na or igem 
e expl icam a independência 
de Caste la em relação a Leão 
e a separação de Portugal a 
este últ imo. 

Entretanto estas autono
mias, as lutas entre os her
deiros, foram habilmente apro
veitadas pelos ser racenos. A 
contrapart ida das suas pró
prias lutas «enfraquecedoras» 
aproveitadas pelos cr istãos. 

Foi n e s s a altura que lutan
do entre si — feroz e c rue l 
mente — os sucessores de 
Afonso III numa grande ofen
s iva se apoderam de uma 
substancial parte dos territó
rios conquistados por Fernan
do Magno, chegando à con
quista e destruição d a c idade 
de Leão, «coração» do reino 
com o mesmo nome. 

Graças à exploração das 
f iaquezas existentes de parrte 
a parte, as fronteiras entre 
cristãos e muçulmanos osc i 
lam consideravelmente duran
te muitos anos. 

Sal ientemos como exemplos 
os casos de Froi la Gonçalves 
que tendo cooperado com os 
Almoços, foi por este «pre
miado» c o m o condado de 
Montemor. E, a inda o caso de 
Afonso VI que', aquando das 
lutas entre irmãos, se refu
giou na corte do rei taifa de 
Toledo. 

Estas t ra ições cr istãs fo
ram aproveitadas pelos ára
bes e outras t ra ições perpre-
tadas pelos serracenos foram 
aproveitadas evidentemente, 
pe los cristãos. 

0 capítulo — Os reinos 
cristãos — foi anal isado de 
uma forma sucinta, porque na 
continuação deste trabalho 
cont inuaremos a falar do com
portamento dos cristãos, pelo 
que nos parece indespensável 
aiongarmo-nos em mais con 
s iderações) . 

Autonomia Portuguesa 

C o m o atrás d issemos, a lgu-
mas.regiões foram, cr iando os 
seus padrões própr ios que 
lhes confer ia uma certa auto-
nomia em relação ao resto 
do reino. 

Quanto ao caso português, 
poderemos «equacionar o pro
blema» sob duas forams alter
nativas: 

1 — Ou Portugal , deve o 
seu nascimento ao acaso — e 
por «acaso» deve entender-se 
aqui um conjunto de c i rcuns
tanc ias fortuitas (que pode
riam ou não terem-se verif ica
do) , onde, além de outras se
cundárias, avultaria a acção 
conquistadora dos nobres por
tucalenses; 

2 — OU, Portugal deve o 
seu nascimento à preexistên
c ia de característ icas de vá
ria índole (geográf ica, étnica, 
cul tural , t radic ional) que te
rão determinado a existência 
de uma autonomia, uma dfe-
renciação, relativamente ao 
conjunto Ibérico, sendo essa 
autónoma e e s s a estruturação 
a razão estrutural d a nossa 
independência polí t ica, a qua l , 
se não t ivesse tido início c o m 
Afonso Henriques, teria, mui
to provavelmente, t ido Inicio 
noutra altura qualquer, quan
do a conjuntura pol i t ica mais 
a prop ic iasse. 

A discussão deste problema 
— pela sua conexão com as
pectos relevantes d a teor ia 
d a História — deve basear-se 
em duas observações de ca 
rácter metodológico. Sendo a 
primeira a não confusão d a no
ção de patriotismo com qual
quer outra solução para o pro
blema, e a segunda é a de se 
evitar o nascimento de Portu
gal como puro acaso . 

Oferece-nos a inda dizer que 
quanto à pr imeira observação 
a «obrigação nacional ista», de
fendida, por a lguns estudio
sos, carece de fundamentos, 
igualmente quanto à segunda 
observação, o sentimento de 
independência sent ido, , , f o i 

conseguido porque «algo os 
induziu» a que -aca lentassem • 
tais sentmentos, o que atira 
por terra a teoria do nasci 
mento de Portugal como obra 
do «acaso». 

O factor geográf ico tem, 
igualmente, sido muito d iscu
tido para a expl icação de uma 
unidade geomorfológica dis
tinta do resto d a Península. 
Há quem defenda que os sis
temas montanhosos e a posi
ção litoral muito contr ibuíram 
para afastar o que é hoje Por
tugal d a Espanha, também de 
hoje. 

O s defensores des ta tese 
esbarram com as característ i
cas , geográf icas do Alentejo, 
por exemplo. 

Quanto ao factor, étnico, a 
defesa da autonomia étnica 
dos portugueses, tem s ido 
«defendido» por diversos ar
gumentos, sendo o mais, an
tigo de todos o que faz re
montar a ascendência portu
guesa aos Lusi tanos; outros, 
pondo de parte esta «glorio
s a ascendência», chamam a 
atenção para a cr iação de fac
tores de ordem psíquica e so
mática. 

Deve-se a Alexandre Hercu
lano a denúncia — aliás feita 
em termos, part icularmente vi
gorosos — d a completa in
consistência d a doutr ina, até 
aí paci f icamente aceite entre 
nós, d a «ascendência lusita
na». Segundo Herculano «tu
do falta» para que possamos 
encarar semelhante tese: «a 
conveniência de limites terri
toriais, a identidade d a raça, 
a fi l iação de l íngua.. .» 

O etnólogo Leite de Vas
conce los , trouxe a lguma luz 
às posições de Alexandre Her
culano, que, segundo ele os 
lusitanos constituíam «uma 
parce la do substrato étnico» 
quer português quer de uma 
parte de Espanha . 

C o m respeito ao elemento 
somát ico, t radic ionalmente s e 
recorre às conclusões do an
tropólogo F o n s e c a C a r d o s o , 
segundo o qual á população 
portuguesa é predominante
mente dol icocéfala, o qUe c o n 
trasta com a espanhola , essen 
cialmente mesatecéfala. Es ta 
ca iacter fs t ica — ainda, segun
do F o n s e c a Cardoso — já s e 
verif icava nas eras pré-histó-
r icas e foi-se mantendo na Ida
de do Ferro apesar das colo-
nizações sucess ivas . Pr imeiro 
dos Fenícios, dos Gregos e 
Car tag ineses e, nas épocas 
post-romanas, pelos Romanos 
Germanos e Ser racenos. 

Estas teorias são bastante 
discutíveis pois que, quer n a 
parte portuguesa, quer na par
te espanho la , existem varia- ' 
ções relativamente acentuadas 
de índice craniano, não se 
podendo, por tal motivo, falar-
-se de homogeneidade somá
t ica. 

Quanto ao e lemento psíqui
co devemos sal ientar que ain
d a está por realizar um estu
do profundo e cientí f ico sobre 
os caracteres psicológicos dos 
dois povos peninsulares. 

Entrando no factor l inguist i
c o , foi Ja ime Cortesão (5) 
quem pôs em destaque que, 
na fa ixa oc identa l d a penín
sula, exist ia, no século X, uma 
língua a que chama «roman
ce românico ocidental», di fe
rente d a l inguagem fa lada n o 
resto d a península. E a inda 
Cortesão que afirma que «em 
meados do século X havia já 
(...) o esboço de uma nacio
nal idade, abrangendo toda a 
vertente oc identa l ! 

Es ta tese é hoje cons idera
da como um exagero porque: 

— O «romance românico do 
ocidente» englobava, aliás co
mo Ja ime Cortesão mais tarde 
reconhece, d iversos d ia lectos, 
sobretudo o ga lego e o moçá-
rabe-galego; 

— porque o romance ro
mânico ocidental , não co inc i 
de com as actuais fronteiras 
portuguesas ( inc luía a .Ga l i za 
e de ixava de fora o nordeste 
t ransmontano; 

— f inalmente a Teste 3 o s l i 
mites do «romance românico 

, (Continua na pá& seguinte) < 
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cio ocidente» eram falados dia
lectos (o leonês e o moçára-
be-leonês) extremamente se
melhantes. 

Exist ia outro dialecto — o 
caste lhano — bem diferente 
daqueles a que fazemos refe
rência que se instalou em to
d a a Península, à excepção 
tíe Portugal . Este fenómeno 
verif icou-se em fins do século 
XIII. al tura em que Portugal 
obt ivera já — sol id i f icando-a 
— a s u a autonomia pol i t ica. 

Parece pois que a indepen
dênc ia polít ica portuguesa 
exist iu antes d a unidade cul 
tural . Con tudo é bom que se 
sal iente que o «romance ro
mânico ocidental» consti tuiu 
uma unidade cultural , vulgar
mente des ignada por «galaico-
-português». 

Detenhamo-nos agora um 
p o u c o no factor t radic ional 
administrativo. Em 27 a . C , o 
Imperador romano Octávio, 
p rocedeu a uma reforma admi
nistrativa d a Península Ibérica, 
div idindo esta e m três partes 
ou províncias: a tarraconense, 
a Bét ica e a Lusitânia. C a d a 
uma destas províncias encon-
trava-se dividida — para. f ins 
judic iais — e m «províncias» 
menores chamadas — con
ventos. 

A Lusi tana eng lobava três 
conventos: o Pacense , com 
capi ta l em Beja (Pax Jú l ia ) ; 
o Escalabi tano, com capital 
e m Santarém (Sca l lab is ) e o 
Emeri tense, com capital em 
Mer ida (Mer ida Augus ta ) . 

Tem-se posto em realce que 
o actual terr i tório português 
corresponde, quase ponto por 
ponto, à área dos «conventos» 
Pacense , Escalab i tano e Bra
carense. Este últmo incluído 
na província tarraconense. 

Segundo o Professor Da
mião Peres (6), as c i rcuns
tâncias referidas são uma 
mera coincidência sem signi
f icado. 

Contudo, segundo o Prof. 
Ol ive i ra Mart ins (7 ) , nos últ i
mos anos do Império Romano, 
à medida que o Cr is t ian ismo, 
Já of ic ia l izado, organizava a 
sua acção pastoral vai implan-
tar-se uti l izando muito de per
to a rede administrat iva roma
n a A célula fundamental d a 
organização eclesiástica é a 
d iocese , à frente da qual se 
encont ra um bispo. A esco
lha d a sede d iocesana recaía 
v ia d e regra, numa c idade 
bastante populosa, por i sso 
mais r ica. Não Havia ass im 
co inc idênc ia necessária entre 
as c idades ep iscopa is e cap i 
tais de conventos. 

Aquando da invasão germâ
n i c a (suevos e v is igodos) a 
Incapac idade dos respect ivos 
governos para levar a efeito 
orna pol í t ica central izada, pro
vocou um enfraquecimento d a 
unidade provincial , vendo re
forçar as unidades conven
tuais. 

P o r seo lado o s Árabes — 
c o m o sempre faz iam — res
peitaram e mantiveram as uni
dades administrativas pré-exs-
tentes. apenas co locando & 
sua testa elementos d a sua 
étnica ou d a sua conf iança. 

Independentemente do pa
pel , que se queira atribuir aos 
factores de antonomla, pas
sados e m revista, o que 6 
certo é que o nascimento d e 
Por tugal , se f icou devendo 
também a determinados facto
res coniunturafs. 

E destes factores conjun
turais começaremos a referir-
-nos ao ermamento. . 

C o m o atrás referimos por 
volta de 750 a rei das a t u 
rais efiebou vitor ioso até à 
zona do rio Douro. Entretan
to, talvez por conf iar pouco 
n a perdurabi l idade de tais 
conquis tas, levou cons igo, ao 
retirar-se, uma parte dos ftab-
tantes cristãos. O futuro veio 
dar-IRe razão pois os Muçul 
manos rapidamente se reapo-
deraram daquela região, ten
do os restantes habitantes 
cr istãos s ido abandonados à 
suà sorte. 

Es te «ocupa-desocopa» pro-
longou-se guase por. Dm sá-

cu lo Só no tempo de Ordo-
nho I (850-866) foi encetada 
a restauração d a fa ixa com
preendida entre os rios L ima e 
Minho, restauração e s s a que 
foi comple tada e ampl iada por 
seu filho A fonso III. 

O problema desta tese con
siste em saber-se se , no pe
ríodo entre Afonso I e Afon
so III a região referida terá 
permanecido totalmente «ema-
da», isto é, deserta. 

Estudos feitos e m que, cu 
riosamente, se dist inguiu um 
francês — o professor Pierre 
Dowid — dão-nos a saber que 
a região não e r a totalmente 
desért ica. 

Parece-nos verosímil que as 
populações totalmente aban
donadas pelo poder central se 
t ivessem organizado a f im de 
se protegerem das invest idas 
árabes. É de supor que o lon
g o tempo vivido n e s s a c o m u 
nidade d e perigo e sacr i f íc io 
tenha feito despertar um sen
timento muito vivo de inde
pendência e coesão. Contudo, 
«isto» são meras hipóteses, 
visto a documentação daquela 
época ser raríssima. 

Ana l isemos seguidamente 
alguns aspectos d a autonomia 
toponímica. 

Após o seu repovoamento, 
quer Afonso III, quer os seus 
sucessores , nunca deixaram 
de tratar a região entre o Dou
ro — e — Minho como um 
«terirtório especial». 

É o próprio Afonso III que 
nomeia, condes em Chaves e 
Portugal para dir igirem as ta
refas de repovoamento. Fixe-
-se que o primeiro conde de 
Portucal se chamava Vímaro 
Peres, nome qUe parece indi
car a origem de «Vimaranís--
— Guimarães. 

Mas o fenómeno mais im
portante deste período é o 
que se traduz na criação de 
uma toponímia própria. N o sé 
cu!o III, o imperador D ioc le
c iano procedeu a uma nova 
reforma administrat iva d a Pe
nínsula Ibérica que, entre ou
tras alterações, des locou d a 
província tar raconense uma 
nova província à qual foi dada 
o nome d e «Gallaetia». cu ja 
capi ta l era Braga . A s suas 
fronteiras compreendiam a fai
xa entre o golfo da G a s c o n h a 
e o rio Douro, que, desde e s 
s a altura, sempre se denomi
nou Galécia (Ga l lae t ia=Gal i 
za) 

A inda no tempo d e Afon
so III essa região era referida 
como «extrema f inis provln-
efae Galiciae» (Zona limftro 
fo d a província d a Ga l i za , is
to é, zona entre o golfo de 
Garconha e o rio Douro) E s 
ta referência leva-nos a ocn -
c lu i r q u e a a lud ida região se 
revestia d e alguma part icula
ridade. 

Datado do ano de 909 90r-
ge-nos um documento referin-
do-se a Or lando II (f i lho d e 
Afonso IH) que diz que ele 
reina «In GallaecI© et In ex 
trema Minn i et In extreme 
Duril» (Re ina n a Ga l i za e ért-
tre Minho e Douro) . Ex!*íe 
acu i portanto uma di ferencia 
ç3o entre as duas fa ixas ter
ritoriais. 

No ano de 938 a região en 
tra Dduro-e-Minho surge-nos 
des ignada por Um nome pró
prio — Portucafe. 

Valorização Po l i t i ca — A 
autonomia toponímica é segui
d a pe la autonomia administra
tiva. A meados do século X a 
nova reoiâo ó cons iderada su
ficientemente importante oara 
ser d i r ia lda por Qm funcioná
rio super ior (um d u x = d u q u e ) . 
diferente do da Ga l i za . 

O primeiro «dux portucaien-
sts» fo i Diego Fernandez quo 
casou c o m uma neta de Vima 
rano Peres . A partir do ano de 
950 o cargo de duque de Por-
tucale é exerc ido hereditária-
mente durante um século pela 
mesma famíl ia (os Mendes) 
cupo descendente — Gonça
lo Mendes d a Ma la — foi c o m 
panheiro de armas de Afonso 
Henr iques. A acção empreen
dida pe los Mendes é relevan
te. Fo i um seu membro quem 
reconquistou Montemor-o-ve
lho; é, por r inf luêncla de ootro 

membro que o rei leonês (Ber- e f inalmente em 1109 faleceu 
mudo II) subiu ao trono; foi Afonso VI. 
a outro — Men.do Gonçalves C o m a morte dos do is pri-
— que Bermudo II conf iou a meiros, D. Henrique terá visto 
educação de sef l f i lho (Afon- a oportunidade de suceder a 
so V) que veio a casa r c o m seu sogro. Ba ldados os esfor-
Elvira, f i lha do seu tutor. Al iás; ços que o levaram até à cor-
Mendo Gonçalves foi regente te framcesa, D. Henrique viu 
durante a menoridade de Afon- D o n a Urraca suceder a Afon
s o V. , so VI que se consorc iou com 

Mais tarde, a meados do sé- Afonso I rei de Aragão, 
cu lo XI, Fernando Magno subs- Até à sua morte, entre 1112 
titul o dux portucalense — e 1114, D. Henrique escusou-
Mendo Nunes — do governo -se dos seus deveres feudais, 
da província por «funciona- Entretanto, vejamos o que 
rios» subalternos. se passa c o m Dona Urraca. 

C o m a morte de Fernando D. Ra imundo tinha um fi lho 
Magno a famíl ia Mendes vol- d© tenra idade, que fora con 
ta destacar-se, chegando a re- f iado ao conde de Trana (Ga-
voltar-se em 1071 contra Gar- l iza) — Pedro Fro i laz — a 
c i a (f i lho de Fernando Magno A fonso VI já t inha prometido 
— herdeiro d a G a l i z a onde se o governo d a Ga l i za . C a s o 
incluía Por tuca le ) . Todavia, sua mãe passasse a segun-
sanados os pomos de discór- das núpcias. A s s i m que este 
dia entre os herdeiros, a fa- pacto se veri f icou, a lguns no-
ml l ia Mende3 é derrotada, mas bres ga legos apressaram-se a 
a «semente» está lançada. ac lamar rei o jovem Afonso 

Raimundes (o que consti tuía 
um abuso, po is , A fonso II 
nunca falou em independên
c i a ) . Ta l facto provocou tal 
ira ao novo mar ido de Dona 

C o m e c e m o s es te capi tu lo y , Q . 

ffl^n^a? b o u ^ p V s e desavi r c o m e le. 
que fo. o C o n d e D. Henrique. Mg à m o r t e á e D o m tjrra-

Braga (a d iocese) foi res- c a ( 1 1 2 6 ) a E n a f o i c e . 
taurada em 1071 e das y á £ dé 'lutas entre três fac. 
g a s metrópoles fo. a pr imeira õ p r i f 1 c i p a i s : A r a g â 0 f L e ã 0 

a retomar a sua vida normal , * c ^ e G a ( i z a

y

 Q s 0 . 
o seu pr.me.ro titular Pedro J O S c ô n j u g e s ( D o n a U r r a c a 

desenvolve grande aot.vidade J A f % A

v ão) v á r i a s 

diplomát ica no sentido de a y e z e s £ s e p a r a r a m p ' a f a d e . 
Santa S e lhe reconhecer os j s v o I t a r e £ a ^graçar-se. 
ant igos pr.v.lég.os. Nao o N o m e i o d e 4 t a c o n f u s ã o . 

c o ^ a o â n S í t p a C l e o n t e ' D - H & ™ ^ ™ a p o i a ™ * > u m 

correr ao ann - rapa u i e m e m e . nn tm s e m so r.nmnrnmfl. 

Independência 
de Portugal 

ora outro, sem se comprome-
J ^ J i H ^ S T I ? a , < í ' £ n ' ' ter com nenhum, fo i «esque-

cendo-se» da vassalagem a dade metropol i tana (1091) . 

t^SLll d l S a ^1? £22 quem quer que fosse. tal at i tude de rebeld ia para 
c o m Roma, manda prender 
Pedro que entretanto havia já 
s ido deposto pe io pr imaz da 

Entretanto vejamos que s e 
passava com Dona Teresa . 
Após a morte de seu marido 
— D. Henr ique — assumiu E s p a n h a o b ispo de Tole- Q ^ 9 m o d a q u ô i 

do, e levado a e s s a categor ia 
em 1088. 

pretendendo seguir a pol i t ica 
d e seu marido, dir ige-se a 

Entretanto em 1094 a dre- As to rga , onde se encontra-
c e s e de Sant iago, aprovei tan. v a m Dona Urraca e A fonso I, 
do a situação consegue que tecendo uma in t r iga, -conven-
o Sumo Pontíf ice lhe reco- cendo o segundo que a mu
nheca a qua l idade de «isen- iher pretendia envenená-lo. O 
ta». ardiH não surtiu o efeito ee-

Este é o panorama que se perado, embora A fonso I te-
depara ao b ispo d e Braga , nha expu lso Dona Urraca d e 
sagrado e m 1096 e a D. Hen- Astorga, que encontra apoios 
r ique (ambos f ranceses) . Uti- muito val iosos: quase toda a 
l izando as suas inf luências no nobreza de Leão e Caste la 
se io da Ordem de Cluny, D. l he é f iei bem c o m o Diogo 
Henr ique consegue q u e o bis- Ge lmi res —- b i spo d e Santía-
po de B r a g a —- Gera ldo — go — tradic ional sustentácu-
se ja dec la rado pe lo P a p a lo da facção que apo iava 
Pascoa l II (1100) metropol i - A fonso Raimundes. 
ta, tendo c o m o suas tiepen- Entretanto, Dona Te resa con-
dentes as d ioceses d e Astor- seguiu uma solução a i rosa, 
ga , Lugo» Mondenho, Tu i , depo is d a part ida d e Afonso 
Orense e Porto, e mais tar- l para Aragão onde s e sent ia 
de V i seu , Lamego e Co im- mais seguro, prometendo vas-
bra. D. Henr ique não era sa lagem à irmã e granjeando 
totalmente desprov ido d e am- a s s impat ias de Diogo G e l -
bições. A inda em v ida de mires. 

A f o n s o VI ce lebrou o famoso A Ga l i za encontra-se nesta 
«Pacto Sucessório». Este tra- al tura em revolta permanente 
tado f i rmado entre os pr imos (aberta ou d iss imu lada) . Do
em 1106 o u 1107, no qual na Te resa co loca-se a o lado 
f icou dec id ido que depo is d a d o s nobres ga legos, entretan. 
morte do sogro d e ambos, o to consequentemente e m con-
conde Portugal reconhecerá flito c o m a irmã. E m 1116 
a soberan ia d e D. Raimundo al ia-se aõ conde P e d r o Froi-
c o m o sucessor único d e Afon- laz e ce rcam a ra inha no 
so VI e promete auxí l io mil i- cas te lo d e Suberoso, mas es
tar contra «quem quer q u e ta consegu iu fugir-lhes. Es ta 
fosse» que lhe d isputasse a colaboração prestada à cau -
sucessão. C o m o contrapart ida s a ga lega valera-lhe do is se-
desta ajuda, Ra imundo pro- nhor ios que juntou, a Portu-
met ia um terço dos tesouros ga l — Tuy e Orense. 
de To ledo, governo desta c i - Enquanto isto, uma série 
dade e distr i to que, easo tal tite ataques Almorávidas. erv 
não fosse possfvel , a G a l i z a t remeados c o m lutas contra 
ser ia, entregue a Henr ique. Aragão, trouxeram a Por tuga! 

Este pacto (ce lebrado sob um per íodo de desafogo mi
os auspícios de um delegado litar. 
do abade de C luny) fo i mo- Após este período (1117-
t ivado pela c i rcunstância de, -1120), no ano seguinte Dona 
já n a velhice, A fonso VI ter Ur raca procura novamente im-
t ido um descendente varão por a sua autor idade, recupe-
(Sancho) de uma sua concu- rando terr i tór ios perd idos em 
bina, Za i ra , f i lha do rei tai fa—1116. Após sucess ivas derro-
d e Sev i lha) e ter revelado tas, Dona Teresa, que fo i cer-
intenções d e lhe transmitir c a d a no caste lo de Lanhoso, 

foi obr igada a prestar vassa-o trono. 
S e o «Pacto Sucessório» lagem à irmã, mas ( caso cu-

t ivesse t ido execução» D. Hen- r ioso) conservam os terrftó-
r ique ter ia a largado grande- r ios ga legos q u e anter iormen* 
mente o seu terr i tór io e sua te t inha a lcançado, 
inf luência. Todav ia ,uma sé- A nobreza ga lega, quer c i -
rie de fa lecimentos sucess i - vi l quer eclesiást ica, ia ga-
vos f izeram caducar o Pac to nhando c a d a vez mais prepon-
e abrir novas perspect ivas ao tierância n a «corte» de Dona 
conde d e Portugal . Em 1107 Teresa , 
morreu D. Raimundo, no ano N o c a m p o re l ig ioso, D iogo 
seguinte o infante D. S a n c h o Gelrnires p&e e d jspoe, c o n 

seguindo favores do Papa C a 
listo II — t io de Afonso Rai
mundes. Fo i todavia no cam
po polí t ico que mais notór ia 
foi a inf luência d a nobreza 
galega. Esse predomínio foi 
encabeçado por um dos fi
lhos d o conde de Trana, Fer
não Peres, que se supõe te
nha chegado a casar c o m 
Dona Teresa, que chegou a 
outorgar foreiros» fazer doa
ções e ordenar inquir ições, 
em suma, chegou a desempe
nhar funções que o co loca 
vam no mesmo plano que 
Dona Teresa. Igualmente seu 
irmão, Bermudo, fo i governa
dor do distrito de V iseu . 

Esta ingerência desagrada
va à nobreza portuguesa, tão 
c iosa d e autonomia. O bispo 
de Braga — Paio Mendes , 
descendentes dos Mendes da 
Ma ia — mantém relações ten
sas com Dona Teresa. Tão 
tensas — eram as relações 
que acabou por ser preso, só 
o l ibertando por ordem do 
Papa . 

E m 1125 outro acontec i 
mento se dá, de grande re
levo. A fonso Henr iques, único 
f i lho varão de Dona Teresa, 
arma-se cavale i ro na catedral 
de Zamora , tomando as ar
mas com as suas próprias 
mãos. Facto que só aconte
c i a com os reis. Contudo só 
três anos mafs tarde se ini
c iou o confl i to c o m sua mãe. 

Dona Teresa 

C o m o referimos, foi turbu
lenta a sucessão de Fernan
do Magno. Sancho , rei de 
Caste la , conseguiu vencer seus 
do is irmãos- matando Garc ia 
e obr igando A fonso a refu-
giar-se na corte do rei Tai fa 
d© To ledo. Tendo morr ido em 
1072, A fonso, c o m o único 
herdeiro, reuniu todos os ter
ritórios d o seu pa i . E , igual
mente como seu pai , empreen
deu intensa act iv idade recon-
quistadora, a qual cu lmina 
(mas não termina) em 1085 
tomando To ledo e algumas 
inoursões no reino de Gra
nada. 

Es ta intensa act iv idade so
bressal tou os reis taifas que 
rec lamaram o aux i l io dos A l 
morávidas, que respondendo 
a o ape lo chegaram à Penín
sula ©m 1086, chef iados por 
lucupe Ibn Texufene à frente 
d e numeroso exérc i to. 

Por seu lado, A fonso II com
preendeu o per igo, sol ic i tou 
o aux i l io d o reino d e Aragão 
e a inda de numerosos barões 
f ranceses que já haviam ao-
cor r ido seu pa. Ta l peddo d e 
socor ro e r a vantajoso para 
os barões f ranceses po is e ra 
uma ópt ima oportunidade d e 
enr iquecerem. 

Todos os preparat ivos oe 
Afonso VI s e mostraram in
suf ic ientes po i s q u e em Ou
tubro d e 1086, num loca l pró
x imo d e Bada joz , os seus 
exércitos sofreram uma das 
mais duras derrotas d a Re
conquis ta . A fonso VI foge c o m 
os poucos cavale i ros que lhe 
resta e envia uma embaixada 
a França so l ic i tando auxi l io 
imediato, c a s o contrár io en
traria em acordo c o m os ára
bes e fácil itar-lhes-ia a sua 
passagem para França. 

Convém sal ientar que Afon
s o VI e ra peri to nesta «arte». 

Igualmente convém esc lare
cer que Afonso VI t inha ou
tros argumentos para interes
sar, o s seus problemas» à 
hierarquia f rancesa. S u a mu
lher, D o n a Constança, e r a na
tural d a França, t ia do po
deroso duque d e Borgonha , 
Eudo, e de seu Irmão Hugo, 
abade da tentacular Ordem 
d e Cluny. 

O apelo fo i atendido e em 
1087 uma grande expedição 
mil i tar (prenúnc io das cruza
das do oriente) chegou à Pe
nínsula. 

Ignora-se s e foi nesta ex
pedição o umais tarde que 
chegaram à Península do is 
nobres f ranceses, pr imos en
tre s i e um de les irmão do 
duque d e Borgonha, que aqu i 
desenvolveram um pape l po* 

i l í t ico 9 e grande destaque: 

Trata-se de Raimundo e Hen
rique. Apesa r das suas altas 
l inhagens, as suas r iquezas 
©ram modestas, facto que 
pensavam (?) compensar com 
casamentos cond ignos e van
tajosos. Ab ramos um parênte
s is para referirmos que tais 
casamentos eram frequentes. 

- E m 1093 Raimundo casa-
-se c o m Urraca, f i lha legít ima 
de Afonso VI, recebendo o 
governo de toda a Ga l iza . 
Três anos mais tarde é a vez 
de Henr ique se casar c o m a 
fi lha i legít ima do monarca 
leonês (Tarasia, Tare ja ou 
Teresa) e senhoriar a região 
ao 3ul do Minho. 

Enquanto isto, D. a U r raca 
morre (1126) sucedendo- lhe 
seu f i lho Afonso Raimrjndes 
(Afonso VII), cu ja preocupa
ção foi assegurar a paz, quan
do preocupações com o rei 
de Aragão. P a r a tanto ce le 
brou uma espécie de «tratado 
d e amizade» com D.» Te resa 
e Fernão Peres de Trana . 

Quando Afonso VII entrou 
em confl i to com Aragão, D.» 
Teresa «esqueceu-se» dos de
veres feudais, pondo e m es
tado de defesa o s seus terri
tór ios d a Ga l iza . Porém Afon
so VII consegu iu umas tré
guas com Aragão que foram 
aproveitadas, com uma inva
são de Portugal fazendo ca
pitular a tia que foi forçada a 
reconhecer- lhe soberania. 

F ina l izamos este capi tu lo 
com a f igura do primeiro rei 
de Portugal . 

C o m o f icou expl icado, a 
corte portuguesa encontrava-
-se bastante agitada. 

A fonso VII sub jugou sepa
radamente sua t ia e seu pri
mo que, cercado e m Guima
rães, lhe jurou f idel idade. 

Em 1128, Afonso Henr iques, 
que, pensa-se, contava 17 
anos, revolta-se cont ra sua 
mãe, havendo uma part i lha do 
poder entre ambos. Após es
te episódio, em Abr i l do mes
mo ano, Afonso Henr iques de
c la ra em Braga a sua ntenção 
de se apoderar do governo de 
Portugal , prometendo mercês 
a quem o seguisse. A 24 d e 
Junho de 1128, num loca l pró
ximo de Guimarães — os cam
pos de S . Mamede ~ do is 
exérci tos se defrontam. De 
um lado estão as tropas de 
Afonso Henr iques, do outro 
as t ropas de D> Teresa con-
juntamente c o m a dos irmãos 
Peres, Fernão © Bermudo. 

Afonso Henr iques sai vito
r ioso e s u a mãe refugfa-se n a 
Ga l i za , onde morre dois ano» 
mais tarde. 

0 pr imeiro passo tiavla s i 
d a dado, mas um longo ca 
minho restava ainda até & in
dependência. 

Damos seguidamente um 
sumário cronológico do reina
do de D. A fonso Henr iques: 

1 — E n t r e 1128 e 1137, as
sist imos a um período de la
tas quase cont inuas entre 
Afonso Henr iques e seu primo 
Afonso VII. Em 1137 ce leb ra , 
-se entre ambos o primeiro 
t ratado de paz — Tratado de 
Tuy -— em que A fonso Henr i , 
ques reconhece o primo c o m o 
soberano, acei tando as obri
gações feudais, que nunca 
cumpre. 

2 — E n t r e 1137 © 1143. no
vo período d e lutas constan* 
tes. entrecortadas por t réguas 
a f im de acorrerem às frontei
ras ameaçadas pelos árabes. 
É no decorrer deste período 
(mais precisamente e m 1139) 
que Afonso Henr iques a lcan
ça a sua primeira grande vi
tór ia sobre os mouros — e m 
Ourique — passando desde 
esse altura a intltular-se rei e 
desgnar por reino os terri tó
rios por e le senhoreados. 

Sub l inhamos que naquela 
época aqueles t í tulos não im
pl icaram independência total, 
pois Afonso VII era desde 1135 
imperador e podia ter reis co
m o vassa los . 

E m 1143 teve lagar a prf. 
mera paz duradoira entre o s 
do is pr imos. Reunidos e m Za« 
mora sob o patrocínio He unf 
legado do papa —- o cardea l 

, V (Continua n » > t e sesutottf 

http://pr.me.ro


N.a 66 — DEZEMBRO 1978 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS PAQ. 11 

A CULTURA Ê UMA ARMA 
(Continuação da pág. anterior) 

Guido d a Vico — outorgaram 
um tratado, cujo texto se per
deu, mas que nos faz crer que 
o imperador reconhece a Afon
so Henr iques o tí tulo de rei, 
e provavelmente a indepen
dência do «reino de Portugal». 
Após este tratado não são co
nhecidas novas desavenças 
entre os dois pr imos. 

3 —- Ana l isemos agora o pe
ríodo que medeia entre 1143 
e 1179. Afonso Henriques, 
agora «rei do reino de Portu
gal», enceta esforços para que 
este fosse «reconhecido inter
nacionalmente». Neste sentido 
procura captar «as boas gra
ças» da Santa Sé, prometendo 
vassalagem o papa Inocêncio 
II. r econhecendoo como seu 
único senhor e comprometen-
do-se em seu nome e em no
me dos seus sucessores a 
pagar anualmente um tributo 
de quatro onças de ouro. A in
da neste sentido fundou nu
merosos conventos, como o 
de Santa Cruz de Co imbra , 
concedendo- lhe extensos se
nhorios, o mesmo acontecen
do com numerosas Ordens M i 
litares e Monásticas, aparte de 
intensa act ivdade diplomática, 
ajudado por D. João Pecul iar 
— bispo de Braga — no sen
tido de consegu i r que as dio

c e s e s com sede em Portugal 
se submetessem à autoridade 
meíropol i ta de Braga. 

Refira-se que os senhor ios 
adidos tiveram dup la função: 
uma de recompensa pelo au
xí l io militar e outra como im
portante instrumento de repo
voamento. (Estão nesta base 
o regime alentejano de gran
des propr iedades, que subsis
tiu até aos nossos d ias ) . 

Esta polí t ica de «namoro» 
à Santa Sé produziu os seus 
frutos. Em 1138 Braga é pelo 
Sumo Pontíf ice investida de 
autoridade sobre as d ioceses 
portuguesas. 

No plano pol i t ico as dif icul
dades são maores. pois o pa
pa sente se relutante em «apa
drinhar» um acto de rebeldia 
feudal, ainda por c ima come
tido, contra o mais fiel vas
salo de Roma (Afonso VII), 
empenhado na Reconquis ta . 
Só em 1144 o papa Lúcio II 
responde ao monarca portu
guês, acei tando a sua vassa
lagem (e tributo) mas, muito 
signif icativamente, chamando-
•lhe «dux portugalensis» e 
«terra» (e não «reino») a Por
tugal. 

Apesar de Afonso VII não 
ter in ic iado outra qualquer ac
ção contra Afonso Henr iqaes, 
na verdade é que exerceu as 

Cf A C M A U OA U f J H K » 
O nosso camarada Sá Flores 

é autor de mais um l ivro — «A 
C A B A N A D A L I B E R D A D E » . 

Trata-se de um l ivro essen
cialmente dc prosa com alguma 
poesia. 

P o r ter sido entregue «quase 
em c ima da hora», isto é, qua-
no fecho desta edição. Por tal 
l imitamo-nos, neste número à 

-transcrição dás palavras de Ber
nardo Santareno incluídas na 
capa d ' «A C A B A N A D A L I 
B E R D A D E » . 

«Um tanto misteriosamente 
seguindo um apelo profundo e 
incontrolável, Sá Flores desco
briu que era fel iz quando escre
via, cm versos ou cm prosa, 
quando comunicava as suas ex
periências vivenciais transfigu
radas, quando se situava no 
mundo em que vive, quando 
intervinha na sociedade que 
crit ica procurando modif icá-la 
no sentido que julga mais justo 
c verdadeiro. 

«E esta descoberta fascinan
te passou a ser para ele algo 
de imperioso, uma espécie de 
febre a sua maneira mais au
tentica e complexa de existir e 
intervir. E hoje, nenhum sacri
fício, por mais brutal e in 
justo, é capaz de o impedir de 
se realizar desta maneira, dizen-
do-se e dizendo aos outros 
(servindo-se das palavras), alar-
gando-se, mult ipl icando-se em 

muitas personagens, recriando 
o mundo de acordo com uma, 
escala de valores mais nobre 
e l ibertadora. Realmente é 
c o m tudo isto que se faz u m 
escritor. E u penso que Sá F l o 
res é um escritor. Ma i s do que 
a perfeição fo rmal , nesta sua 
fase de arranque, interessam as 
sementes lançadas ao l iv ro, a 
este l ivro. Sementes boas, cer
teza de futuro e frutos. 

«Sá F lores tem pouco tem
po: tem famí l ia, 6 pai de f i 
lhos, trabalha escrupulosamen
te as oito horas burocráticas, 
que lhe couberam, não foge ao 
tempo suplementar, exigido pe
la sua actividade de homem 
polit icamente empenhado c... 
é cego. Cegou na guerra colo
n ia l . U m cego total, precisa 
dum suplemento do energia 
para se real izar plenamente 
como homem ú t i l , integrado e 
dinâmico. Sá Flores conseguiu. 
C o m o irá conseguindo, inven
tando horas embrulhadas em 
sonho lúcido e generoso, rea-
lizar-se como escritor. Não te
nham pena dele. Isso, ofendê-
- lo- ia. Sá Flores nunca mais 
pára. Inventem obstáculos: 
E le derrubálos-à, tenho a cer
teza. É a febre. Febre i rdente 
c cr iadora. Sá Flores é já um 
escritor. E virão mais poemas, 
contos e romances, terão que 
contar com ele» — Bernardo 
Santareno. 
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suas inf luências junto d a San
ta Sé, no sentido de conse
guir que a sol ici tação de seu 
primo fosse indeferida. 

D. A fonso Henr iques não de
siste. Aumenta o tributo, redo
bra as concessões a mostei
ros e ordens rel igiosas e as 
suas declarações de devoção 
e f idel idade aumentam de fer
vor. 

C o m a morte de Afonso VII 
(1157) o império foi partilha
do pelos seus dois f i lhos. Des
moronado o império, o víncu
lo feudal extinguia-se. 

A s del igências de D. Afon
so Henr iques foram compen
sadas quando em 1179, o pa
pa Alexandre III reconheceu 
expl ic i ta e solenemente Afon
so Henr iques como rei e c o m o 
reino o seu estado. 

(1) O gládio ou espada-símbolo 
da autoridade tem duas faces. 
Deus organizou o mundo, at r ibu in-
do-lhe duas chefias (ou duas auto
ridades ou dois gládios): o gládio 
temporal, personalizado no rei. e 
o gládio espir i tual, personalizado 
no Papa. Todavia o gládio espir i
tual deve sobrepor-se ao gládio 
temporal , isto é, o reino de Deus 
deve sobrepor-se ao reino dos ho
mens. 

(2) A ^teoria do Sol e da Lua», 
criada no século XII pelo Papa 
Inocêncio III numa hábil manobra 
do reforço do já incalculável poder 
papal, pode resumir-sc nestas p a 
lavras, que são suas: 

«Assim como a Lua recebe a 
sua luz do Sol, assim o poder real 
recebe da autoridade pont i f íc ia o 
esplendor da sua dignidade.» 

(3) A ordem de C luny foi f u n 
dada na Borgonha no século X 
cuja direcção pertencia ao Papa. 
Nos f inais do século XI esta ordem 
exercia o que poderemos c lass i f i 
car um verdadeiro império espir i 
tual . Det inha nessa al tura quase 
1500 mosteiros espalhados pela Eu
ropa. 

(4) As Almorávidas eram uma 
tr ibo berbere, originária do Saara, 
quo dominava Marroos. Esta tr ibo 
foi sol icitada por alguns soberanos 
muçulmanos para deterem Afonso 
VI que havia tomado Toledo com 
o acordo do respectivo rei mouro. 

As cidades que o tai fa de Bada
joz cedera a Afonso V I , em troca 
do seu auxi l io foram, em 1094 
recapturadas pelos Almorávidas. 

(5) Jaime Cortesão — =Os fac
tores Democráticos». 

(6) Damião Peres — i C o m o nas
ceu Portugal». 

(8) Entenda-se por bispos metro-
politas aqueles que v iv iam na c a 
pital de província c correspondiam, 
no plano religioso, à autoridade 
civi l provinvial. A área de in f luen
cia de u m bispo mctropòl i ta co in
cidia com os l imites dos conventos 
romanos. 

•Os bispos metropol i las exerciam 
autoridade sobre os demais bisoos 
do mesma província. 

ATRASO 

DO ÚLTIMO 

NÚMERO 

DO «ELO» 
Estranho e incompreensivel

mente o último número do 
«Elo» só chegou a casa de 
muitos associados e assinan
tes no passado dia 11 de De
zembro, quando os serviços 
de expedição da ADFA o en
tregaram nos CTT no dia 38 
de Novembro. 

Lamentamos o sucedido, já 
que muitos sócios foram pre
judicados com este atraso, 
sobretudo no que diz respeito 
às Festas de Natal da sede 
e das delegações, das quais 
tiveram conhecimento, pela 
primeira vez, através do úl
timo número. A responsabili
dade terá, contudo, que ser 
totalmente imputada aos cor
reios já que Associação fez 
sair o jornal dentro do prazo 
previsto. 

A actuação dos palhaços — A alegria das crianças 

F E S T A C O N V Í V I O 
(Continuação da 1." pág.) 

e m que as inscr ições pa 
ra a fes ta já hav ia nce r -
rado. 

O espectáculo propor 
c i onado às cr ianças e m 
L i sboa , embora modes to , 
por ter hav ido uma re la 
t iva d i f i cu ldade e m m o 
b i l i za r ar t is tas popu lares 
e conhec idos das cr ianças 
através da rád io e da te
levisão c o m as suas c a n 
ções in fan t i s , c o m o é o 
caso d o José Bara ta M o u 
ra que a Associação f e z 
grande m p e n h o e m o le 
var ao Lar M i l i t a r , não o 
tendo consegu ido por es
te ar t is ta estar já há m u i 
to c o m p r o m e t i d o c o m 
outras festas de N a t a l pa 
ra out ras cr ianças, fo i 
modes to , mas consegu iu 
proporconar momen tos de 
alegr ia e en tus iasmo aos 
mais pequenos , sobre tudo 
c o m os sempre in teres
santes números dos pa

lhaços e as canções in fan
t is que todos souberam 
can ta r e m coro . 

A fes ta fo i i n i c iada 
c o m a dec lamação de 
poesias por u m co labora 
dor da Assocação e pelo 
associado Sá F lores . Se -
gu iu -se a ac tuação d o 
G r u p o de palhaços, c o m 
posto por três e lementos , 
dos qua is u m é sócio da 
Associação. A c t u o u de 
seguida o G r u p o C o r a l 
«Enigma» c o m diversas 
canções in fan t i s v i va 
men te par t ic ipadas pelas 
cr ianças. Por f i m ac tuou 
N u n o Gomes dos Santos , 
u m ar t is ta c o n h e c i d o , 
c o m a lgumas canções pa 
ra cr ianças que estas, 
c o m en tus iasmo e a le 
gr ia , c a n t a r a m e m coro. 

N o f ina l p rocedeu-se à 
d is t r ibu ição de b r i nque 
dos, choco la tes e balões, 
u m a lembrança que , ma is 

que pe lo seu valor m a t e 
r ia l , teve o s ign i f i cado 
que se pode dar a u m 
b r i n q u e d o que ao longo 
do ano a c o m p a n h a as 
cr ianças c o m o u m s ímbo
lo da Associação de que 
elas já ap rende ram a gos
tar tanto . 

N o u t r o local deste n ú 
mero pub l i camos a n o t í 
c i a re la t iva à Fes ta de 
N a t a l no Po r to q u e , ta l 
c o m o v e m sucedendo nos 
ú l t imos anos, se reves t iu 
de grande s i gn i f i cado p a 
ra os sócios da z o n a e que 
a s s u m i u , este ano , g r a n 
des proporções, sobre tudo 
q u a n t o ao n ú m e r o de só
c ios e cr ianças presentes . 

Das restantes de lega 
ções não fo i possível i n 
c l u i r not íc ias sobre a fo r 
m a c o m o deco r re ram as 
respect ivas fes tas , pe lo 
q u e serão pub l i cadas no 
p r ó x i m o número do «Elo» . 

(Continuação da 1.' pág.) 

surado que a referida «operação» tem 
merecido de alguns órgãos de comuni
cação social; 

Considerando que facilmente se esta
belecerá confusão no espírito da popu
lação e nas suas próprias atitudes face 
aos deficientes ou a grupos que de 
qualquer modo possam ser demarcados 
por razões etárias, económicas sanitá
rias ou sociais; 

Considerando que na promoção da 
operação se vem assistindo à destrui, 
ção sistemática de conceitos tão funda
mentais como a «solidariedade» ou o 
«amor ao próximo»; 

Considerando, por fim, que toda a 
falsa filosofia que enforma a «operação» 
constitui um autêntico retrocesso relati
vamente às posições que os deficientes 
portugueses têm assumido e que se 
consubstanciam em conquistas Irreversí
veis, 
a ADFA e a A. P. D. afirmam publica
mente o seguinte: 

1 — Com ressalva das valiosas actua
ções que a Cruz Vermelha Portuguesa 
tem desenvolvido em variadíssimas si
tuações, a «Operação Pirâmide», à qual 
se encontra vinculada aquela institui
ção, constitui uma medida inaceitável e 
incorrecta para a resolução ou mesmo 
minimização dos problemas das carnV 
das mais carenciadas da população por
tuguesa; 

2 — A «Operação Pirâmide» tem pro
porcionado uma promoção descarada o 
quase insultuosa da caridadezinha sob a 
caga da solidariedade e do amor ao gró-

DA ADFA E DA APD 
ximo, conceitos demasiadamente eleva
dos para serem trocados por tempo de 
antena a favor de comerciantes e indus
triais que, na sua maioria, nunca per
deram um minuto para pensarem na 
possibilidade de empregarem deficientes 
nas suas empresas; 

3 — A «Operação Pirâmide» dirige-se 
e corresponde fundamentalmente a de
sejos inconscientes da generalidade das 
pessoas, que aspiram a uma redenção 
ou a uma desculpabilização fácil; 

4 — A «Operação Pirâmide» enferma 
do falso princípio, repetidamente afir
mado, de que assume uma atitude suple
tiva face à insuficiência dos governos 
passados e futuros, recusando assim os 
meios institucionais de resolução dos 
grandes problemas, sancionando a des
responsabilização do Estado e provo
cando o desinteresse do cidadão comum 
relativamente à implantação de políticas 
correctas que reflitam a carga fiscal que 
suporta; 

5 — A «Operação Pirâmide» constitui, 
ainda, e por fim, um reforço do tradi
cionalismo e não contribui de forma 
alguma para acompanhar as movimenta
ções que camadas da população mais 
desfavorecidas têm desenvolvido; 

6 — As associações de deficientes 
rejeitam frontalmente todas as iniciativas 
como a «Operação Pirâmide» e negam, 
por contrárias aos interesses dos defi
cientes, a desmobilização dos direitos 
das populações e a entrega da defesa 
desses direitos a interpostas pessoas, 
recusando também serem alvos de ia* 
tenções pouco claras» 



PÁG. 12 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 66 — DEZEMBRO 1978 

«DIÁRIO P O P U L A R » 
PUBLICOU G8ANDE REPORTAGEM 
SOBRE A AOFR 

O «Diário Popular» pu
blicou uma grande repor
tagem sobre a A D F A na 
sua edição do passado dia 
22 de Dezembro. Esta re
portagem sobre a A D F A . 
da autoria do jornalista 
Baptista Bastos, foi publi
cada em destacável do 
«Diário Popular» e foi 
cuidadosamente prepara
da durante muito tempo, 
tendo-se o autor deslo
cado a Viseu e ao Porto, 
onde teve contactos com 
os Serviços daquelas dele
gações da Associação, pa
ra além dos contactos que 
estabeleceu com os servi
ços da sede em Lisoba. 

Esta extensa reporta
gem, que se caracteriza 
pelo seu desenvolvimen
to (a maior reportagem 
sobre a A D F A publicada 
até hoje), caracteriza-se 
também, e aqui assume 
uma importância muito 
grande, por uma análise 
aberta que o autor faz so
bre a realidade que são os 
deficientes das Forças A r 
madas, as suas origens e 
o projecto consciente que 
assumiram, ou seja, para
fraseando numa f rase 
«estafada», a forma que 
escolheram de «intervir 
no Mundo». 

A reportagem é ilus
trada, além da entrevista 
da Direcção Centrai, con
cedida por dois dos seus 
elementos — Ludgero e 
Vasconcelos — pelas de
clarações de três associa
dos (João Pedro, Fortuna 
e Correia) que são apre
sentados à guisa de três 
casos tipo de so ldados 
que foram vitimados pela 
guerra e não se acobarda
ram nem se vergaram ao 
peso da deficiência, an
tes se levantaram bem 
fincados na sua consciên
cia para assumirem um 
pape! que reclamam seu 
e não alienam de forma 
alguma. 

A relação estabelecida 
entre a «catástrofe» que 
foi a guerra colonial e a 
realidade de desenvolvi
mento e evolução que é a 
A D F A , cujo traço de liga
ção é assinalado como 
sendo a consciência dos 
deficientes das Forças A r 
madas, é permanente em 
toda a reportagem. Três 
poemas de outros tantos 
sócios da Associação (Cal
vinho, Fortuna e Sá Flo
res) ilustram as páginas 
deste suplemento que o 
«Diário Popular» publi

cou no passado dia 22 de 
Dezembro. 

N a impossibilidade de 

p u b l i c a r m o s aqu i este 
trabalho do «Diário Po
pular», o que se revesti
ria de grande interesse 
para os sócios e leitores 
que ainda não o conhe
cem, transcrevemos ape
nas um pequeno extracto 
(espécie de introdução) 
para dar uma ideia da 
forma como o autor orien
tou esta reportagem. 

Este extracto começou 
com uma carta de um 
soldado (Asdrúbal), data
da de Março de 1969, a l 
gures na frente Norte de 
Angola, dirigida à noiva, 
Aurora, camponesa de 
Moizos em Trás-os-Mon
tes : 

«Não te assustes com o que 
re vou dixcr. Quando mc vol
tares a ver já não sou o mesmo 
e se calhar vais deixar de gos
tar dc mim. Paciência, é a sor
te dum homem. Estou todo en
rodilhado c já não tenho as 
dores. Lêem-me aqui a. «Notí
cia» e mais poucas coisas. Pen
so que estou cego dos dois 
olhos, mas não me dizem nada. 
Também não tenho duas per
nas o uma mão, esse braço vai 
ser cortado até lá acima. Quan
do fui daí era um.homem, mas 
agora sou um toco. Já me dis
seram que há braços e pernas 
postiços e que a gente depois 
anda e mexe-se à normal, os 
olhos é que não. Tenho-te a 
dizer isto c o m toda - a amiza
de, depois escreve-me. Hei-de 
ir para Luanda c depois para 
Lisboa onde a malta diz que 
me vão dar conserto. Depois 
na terra vou contar-te mais 
coisas. Isto aqui é muito mau. 
Nessa emboscada morreu um 
açoriano, coitadinho que estava 
todo desfeito e ainda falava 
até que morreu antes de che
gar o helicóptero. Dá muitas 
saudades ao meu compadre Jú
lio e diz qualquer coisa à mi
nha mãe, mas não a assustes 
muito. A tropa já lhe mandou 
dizer qualquer coisa, eu sei, 
mas dix-lho do meu estado 
com devagar. Depois, se pude
res, vai-me ver a Lisboa, pois 
eu vou dizer-te da minha che
gada lá. Adeus, até ao meu re
gresso e muita saúde.» 

(«As guerras não se narram, 
vivem-se ou morrem-se». Dis-
se-o um grande americano, 
porventura aquele que mais 
exemplarmente sintetizou a ex
periência de homens em armas. 
«Hcmingway by Line», sendo 
uma aparente colectânea es
parsa de reportagens, constitui 
uma unidade jamais quebrada 
entre o visto e o sentido, entre 
o sensorial e o conceptual. E 
se um desses textos admiráveis, 
«Os Táxis dc Madrid», para 
mim o mais duro e cruel retra
to da guerra civil de Espanha, 
c-o exactamente pelo facto de 
comportar uma realidade típi
ca, através dc um diálogo, sem
pre derivativa, encorpora-se, 
muitas vezes, na expressão so
litária de um relato, no olhar 
assustado de uma criança, na 
fala supostamente desconexa 
de um comparsa. Penso que a 
carta do soldado Asdrúbal pos
sui, na singeleza terrível do 
enunciado, o conteúdo de uma 
implacável acusação. Penso, 
também, que a recolha, em li
vro, da epistolografiá de guer
ra (uma «Novas Cartas Portu

guesas», essas sim, realmente 
novas) seria tributária de va
lores que não deveremos negli
genciar, e que se assumiria, em 
si mesma, como uma propos
ta pedagógica didáctica, ideoló
gica e política. «As guerras 
não se narram, vivem-se ou 
morrem-se». Será mesmo assim? 
Durante três semanas, recolhi 
factos, histórias, pormenores, 
episódios, junto de Ludgero 
Sequeira c de João Vasconcelos, 
feridos de guerra, membros da 
Direcção Central da Associa
ção de Deficientes das Forças 
Armadas. Durante três semanas 
viajei pelo País procurando cin-
gir-me aos acontecimentos que 
me contaram, sempre doloro
sos para os seus protagonistas, 
porque, ao revivê-los, eles cau
terizavam velhas cicatrizes, 
reabriram manchas só na apa
rência saradas para todo o sem
pre. Velho paisano, infenso aos 
subtis e enganosos prestígios 
da farda, entendi que os lon
gos diálogos estabelecidos com 
homens que foram da guerra 
se corporizaram numa hipótese 
logo tornada em evidência: to
dos eles consideravam como um 
opróbrio a situação extrema a 
que haviam sido compelidos. E 
se a lembrança do ocorrido 
adquiria o contorno do pesa
delo recusado, também me 
apercebi de que a necessidade 
de falarem a outrem das tragé
dias a que tinham assistido ou 
de que tinham sido vítimas, 
contrariava o acordo tácito de, 
entre eles, não rememorarem 
as suas histórias. «O passado c 
sempre um resto», escreveu um 
grande poeta português, Afon
so Duarte. Eles, são o resto 
de quê? Desse passado que es
cusam? Há leis na psicologia 
que esclarecem ser o pudor o 
sentimento que invalida, com 
frequência, o tornar-se público 
as sagas das grandes tragédias. 
Sabc-se: os que sofreram a tur-
tura, 03 lacerados, os estropia
dos criam organismos mentais 
de defesa para fomentarem o 
esquecimento. Recuperação e 
integração: o futuro como re-
doiça para tornar o passado nu
ma ambiguidade vazia de con
teúdo; suportar-se o insupor
tável; a vida contra a morte. 
Mas a verdade é que, para os 
outros, aquilo que sucedeu a 
estes homens não poderá ja
mais ser o edifício constitutivo 
de uma inocuidade. 0 valor 
colectivo da sua experiência 
aponta para uma lição exem
plar. Um aviso solene. Uma ad
vertência perturbadora. Diga
mos não à guerra. Como eles 
o disseram.) 

í FÁCIL 
Os deficientes texiam sido os principais destinatários da «operação 

Pirâmide.» 
Foram ingénuos os promotores dessa operação quando, serenamente, 

encararam os deficientes como matéria-prima bruta â moda do antigamente., 
pronta a ser utilizada a bel-prazer de quantos deles se queiram aproveitar. 
Enganaram-se. 

Em 1969, anojem que, parece, esteve para ser lançada a «Pirâmide», 
o êxito não teria sido difícil. As verdades amordaçadas dos deficientes e os 
horizontes limitados das suas movimentações teriam permitido que tal ope
ração tivesse, sem dificuldades de maior, assumido as proporções previstas. 

Presentemente, em 1978, Ano 5.° da revolução de Abril, os deficientes 
recusam-se a ser matéria-prima para ensaios de caridadezinha e a operação 
limitou-se a ser, como referimos noutro local deste número, um festival 
publicitário de empresários, comerciantes e artistas. O ensaio não resultou. 
Aos promotores teria ficado, certamente, o sabor amargo da saudade dos 
anos 60. 

No dia da Pirâmide, 16 de Dezembro, curiosamente, realizou-se a Festa 
de Natal da ADFA na sede e em várias delegações. Com um espectáculo 
que a televisão considerou o melhor de todos os tempos em suas casas, com 
os pavilhões da Pirâmide animados pelos artistas e pelas «dádivas», os sócios 
da Associação, mais os seus filhos, preferiram a modesta Festa de Natal 
da ADFA, acorreram em número muito superior ao dos restantes anos, 
ultrapassando todas as expectativas. 

Tal como a marcha da história é irreversível., a consciência dos defi
cientes das Forças Armadas e de muitos outros é inabalável e disso dão 
prova o comunicado conjunto da ADFA e da APD (Associação Portuguesa 
de Deficientes) distribuído aos órgãos de Informação nas vésperas da «Pirâ
mide» e que transcrevemos noutro local deste número. 

A prova foi tirada (e isso foi muito útil — poderemos até agradecer aos 
promotores da operação), os deficientes não alinham em qualquer ensaio de 
relançamento de caridadezinhas, seja qual for a sua envergadura e a máquina 
publicitária ou outra que tenha por trás, antes se lhe opõem com a força 
da sua determinação em lutarem por uma sociedade em que sejam consi
derados cidadãos de estatuto completo. 

Agressões como a caridadezinha já não surtem efeito no Portugal de 
hoje. Os deficientes, através da sua força organizativa, têm capacidade 
suficiente para as repelir. E não só os deficientes, também a generalidade 
da população. 

A «Pirâmide» teve o mérito de tornar algumas coisas claras e de escla
recer algumas dúvidas — para quem as tinha. 

ARALELISMOS 
(OU 0 ANTES E 0 DEPOIS) 

Noutros tempos era cos
tume desta ocidental praia 
lusitana organizarem-se co
loridas exposições de cor
pos. 

Uns (umas) expunham 
os seus esbeltos e curvilí
neos corpos perante uma 
assistência muito (muito) 
condizente com o local 
o n d e tal manifestação 
ocorria. Outros expunham 
os seus corpos (esbeltos? 
curvilíneos? — não impor
ta) sobre marquesas, don
de só saíam depois de 
«aliviados» de um pedaço 
do próprio corpo. 

Vamos estabelecer uma 

A ADFA AGRADECE BOAS - FESTAS 
A ADFA recebeu Boas-Festas de várias 

pessoas amigas, organizações, entidades e 
associados. 

Não o tendo feito directamente, por es
te meio a Associação agradece e retribui 
os votos de Boas-Festas recebidos. 

série de paralelos entre as 
duas exposições. 

No primeiro caso o pré
mio era em prata, normal
mente sob a forma de taça 
ou sucedâneo; no segundo 
caso sob a forma de ma
deira. A única coincidência 
existente entre (tomemos 
por exemplo dois concor
rentes — um para cada ex
posição) os participantes 
eram as lágrimas que os 
respectivos olhos brota
vam, mas com uma dife
rença, os olhos do concor
rente da exposição muito 
(muito) eram — c o m o 
mandava a r e g r a — de 
hiena. Os segundos olhos 
brotavam lágrimas de dor, 
de sofrimento, de raiva, de 
esperança. 

A exposição muito (mui
to) era ricamente ilumina
da e não faltavam as câma
ras da TV, do cinema, os 
«flashes» das máquinas fo
tográficas, na outra expo
sição . as luzes existentes 
serviam para iluminar as 
cenas rituais que se iam 
sucedendo. 

E que diferença de ves
tuário. Numa era uma sin. 
fonía de cores dos fatos 
de pompa e gala, na outra 
a monotonia do branco, 
era, raríssimas vezes, que
brada por algum azul des
maiado. 

Ria-se, bebia-se, suava-
-se, juntaram-se as mãos 
de aplauso numa, suava-se 
de esforço na outra. 

Há, quem considere uma 
perda irreparável para os 
padrões culturais, e outros, 
a extinção destas exposi
ções. Extintas — não por 
falta de intenções ou de 
matéria-prima — mas por 
outros e mais fortes moti
vos. 

Os candidatos à primei

ra exposição, era boa car
ne, boa fruta, bom isto, 
bom aquilo. Os potenciais 
candidatos à segunda ex
posição, latinhas de feijão 
com chouriço, atum com 
limão. Champanhes? boa 
vinhaça? Isso era para os 
da outra exposição. 

Isto era «o antes». 
E em «o depois»? 
«Depois» os potenciais 

candidatos à primeira ex
posição, vão soltando ais 
de saudade, candidatos e 
promotors (da exposição, 
claro). Saudades dos crus
táceos, dos generosos néc
tares de Baco. único cul
pado — «o depois». 

Quanto aos candidatos à 
exposição sem vedetismos, 
começaram a pensar em 
termos de futuro. Mais ex
posições? Não! Já basta
ram as que n'«o antes» se 
realizaram — e não foram 
assim tão poucas. Contam* 
-se por milhares. 

Mas não desistem os 
promotores das exposições 
m u i t o (muito). Paralela
mente os participantes da 
outra exposição, com o 
peso da sua experiência, 
não desarmam. 

De um lado o regresso 
ao passado, (ao tempo do 
homem da caverna?). Do 
outro o caminho seguro 
para o futuro. 

N.-do A. — Não se pense 
que foi intenção do autor 
desta prosa fazer humor-
-negro. A linguagem do 
(subentenda-se) foi utili
zada, intencionalmente. A 
própria prosa poderia ser 
mais extensa. Mas assim 
s e r á (porventura) mais 
objectiva. A quem assaltem 
dúvidas acerca do objecti
vo, recomendamos que pas
se em revista, os aconteci
mentos que (seguramente) 
estarão arquivados no seu 
cérebro. Eles existiram, i n 
felizmente, não são ficção. 


